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RESUMO 

 

A presente pesquisa tem por finalidade avaliar o desempenho dos Manuais de Uso, 

Operação e Manutenção de Edificações quanto às exigências da NBR 14037:2014 - 

Diretrizes para elaboração de manuais de uso, operação e manutenção das 

edificações - Requisitos para elaboração e apresentação dos conteúdos, além de 

atender à normas relativas a manutenção e desempenho de edificações. Para isso 

foram analisadas dez amostras, sendo cinco manuais de uso privativo e cinco 

manuais de uso comum e realizou-se uma análise qualitativa e quantitativa de cada 

uma das amostras. Desse modo verificou-se que as amostras apresentaram 

variados níveis de desempenho e que nenhum manual apresentou todos itens 

prescritos na norma. Também foi possível perceber que as amostras de manuais de 

uso privativo obtiveram melhor desempenho que as amostras de uso comum, visto 

que alcançaram uma média de 71% dos itens obrigatórios da norma, enquanto os 

manuais de uso comum apresentaram apenas 51% dos tópicos exigidos. Embora a 

norma evidencie as diretrizes para a elaboração de um manual completo e 

acessível, constatou-se que pontos básicos de uma construção não foram citados 

nos manuais, tais como os prazos de garantia dos sistemas e equipamentos, 

características importantes quanto à estrutura e instalações utilizadas na edificação, 

desenhos esquemáticos devidamente cotados, informações sobre o uso, operação e 

manutenção da edificação, entre outros. Os resultados encontrados reforçam a 

negligência por parte das empresas elaboradoras destes documentos e apontam o 

quanto os manuais são tratados como objeto facultativo em virtude de ainda não 

serem um item renomado pelos proprietários e responsáveis por condomínios. Por 

fim, conclui-se que as empresas elaboradoras de Manuais de Uso, Operação e 

Manutenção de Edificações devem analisar as inconformidades de seus 

documentos e atualizá-los de acordo com as normas vigentes, a fim de alcançar 

todos os itens obrigatórios e principalmente esclarecer direitos e deveres de clientes 

e construtoras, no intuito de preservar a vida útil planejada e auxiliar nos serviços de 

pós-obra. 

 

Palavras-chave: Manual de Uso, Operação e Manutenção de Edificações. Manual 

de Uso Privativo. Manual de Uso Comum. Análise de Inconformidades. Pós-obra. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Mesmo com o constante crescimento da construção civil no país, ainda é 

possível observar pequenos e limitados avanços quanto às especificações de 

materiais, fornecedores, prazos de garantia e demais informações importantes de 

um imóvel.  

Nota-se uma falha geral por parte das construtoras e incorporadoras, bem 

como pelos órgãos responsáveis pela padronização dos chamados “Manuais de 

Uso, Operação e Manutenção” no Brasil, uma vez que as características gerais das 

obras necessitam ser explicadas claramente aos futuros habitantes destas 

edificações, a fim de evitar dúvidas quanto ao funcionamento das estruturas e 

principalmente, preservá-la de possíveis problemas. E ainda, conservar a imagem 

da empresa responsável pelas unidades residenciais, assim como garantir os 

direitos de ambas as partes.   

Atualmente, o manual do proprietário é um documento obrigatório na entrega 

do imóvel ao proprietário ou locatário da unidade, porém, frequentemente tem-se 

acesso à documentos sem veracidade e clareza dos fatos, colocando em risco a 

integridade da estrutura, sua vida útil e o entendimento entre construtora e cliente. 

Este documento possibilita uma série de vantagens ao comprador, entre elas a 

exposição de dados importantes para o cliente, tais como os prazos de garantia dos 

materiais e demais elementos constituintes da unidade, jogo de plantas e 

especificações das mesmas, sugestões de manutenção, informações sobre serviços 

técnicos disponibilizados pela Construtora/Incorporadora e especialmente as 

orientações sobre o uso correto da edificação. 

Com base nesta realidade, este trabalho vem propor uma série de 

comparações entre diferentes modelos de Manual do Proprietário, sendo eles de 

áreas de uso privativo e comum, com o objetivo de contrastar estes documentos e 

relacioná-los com as normas ABNT NBR 14037:2014 – Diretrizes para elaboração 

de manuais de uso, operação e manutenção de edificações, ABNT NBR 15575:2013 

– Norma de Desempenho e ABNT NBR 5674:2012 – Manutenção de Edificações, 

uma vez que estes arquivos precisam funcionar juntos, idealizando manuais claros e 

certeiros, beneficiando proprietários e empresas responsáveis pelas obras. 
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1.1 Área e delimitação do tema 

 

 O presente trabalho será realizado na área de elaboração de documentos de 

uso, operação e manutenção de edificações, mais especificamente na parte de 

manuais privativos e de áreas comuns para proprietários de unidades residenciais e 

representantes de condomínio.  

 Através de exemplos de manuais entregues por Construtoras e 

Incorporadoras, busca-se compará-los com as normas vigentes, tais como a ABNT 

NBR 14037:2014 – Diretrizes para elaboração de manuais de uso, operação e 

manutenção das edificações, ABNT NBR 5674:2012 – Manutenção de edificações – 

Requisitos para o sistema de gestão e manutenção e a ABNT NBR 15575:2013 

Norma de desempenho. 

 

1.2  Justificativa 

 

O crescimento dos empreendimentos habitacionais no país vem trazendo 

consigo novas competências por parte das empresas responsáveis pela edificação, 

principalmente quanto ao acesso à informação do cliente. Sabendo da importância 

dos direitos dos proprietários e moradores, tal como das construtoras e 

incorporadoras, criou-se o chamado “Manual de Uso, Operação e Manutenção de 

Edificações”. Documento elaborado pelas empresas responsáveis pelas obras com 

o intuito de estabelecer prazos de garantia, níveis de desempenho, orientações de 

uso e manutenção dos imóveis. 

Além de ser um requisito legal na entrega do imóvel, o Manual do 

Proprietário e de Áreas Comuns é uma grande oportunidade de aproximar a 

Construtora/ Incorporadora de seus clientes, na busca de garantir os direitos de 

ambas as partes e deixar claro e explícito as obrigações jurídicas de todos os 

envolvidos. Considerando a dificuldade de estruturação destes documentos, a 

Câmara Brasileira da Indústria da Construção (CBIC), e outros órgãos como o 

Sindicato da Indústria da Construção Civil – SINDUSCON, vêm propondo ações 

para ajudar as empresas na sua elaboração, e principalmente, uniformizá-los, a fim 

de trabalhar lado a lado das empresas na busca constante pela melhoria de 

qualidade dos Manuais de Uso, Operação e Manutenção. 
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Segundo reportagem da Revista Construção Mercado, o interesse por 

mudanças na elaboração deste documento vem de todos os envolvidos, pois que o 

manual da edificação deveria ser um documento extremamente completo e melhor 

redigido, de modo que qualquer pessoa leiga possa compreender as características 

adotadas no empreendimento e perceber seus direitos e obrigações. As empresas e 

órgãos buscam principalmente diminuir os casos judiciais entre 

construtora/incorporadora e clientes, ajustando-os de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor, a fim de preparar memoriais que resolvam as dúvidas dos 

proprietários perante a edificação, além de garantir o uso e manutenção correta por 

parte do mesmo. 

A reportagem também avalia certa deficiência quanto a comunicação entre 

empresa e cliente nos momentos de pós-obra, ocasionando erros equivocados que 

poderiam ser solucionados com a leitura do manual ou mesmo em diálogos entre as 

partes, e ainda, arriscando colocar em risco a imagem das Construtoras ou 

Incorporadoras.     

Organizações ligadas à Construção Civil buscam então atualizar estes 

manuais e adotar um modelo de documento para padronizá-los, garantindo a 

orientação dos proprietários do imóvel quanto ao método adotado na construção, 

características técnicas, procedimentos recomendáveis e obrigatórios para garantir a 

integridade do imóvel, recomendações de manutenção da unidade, ações de 

prevenção de falhas ou acidentes e atividades para contribuir para que a edificação 

atinja sua vida útil de projeto. Além disto, é obrigatório descrever os prazos de 

garantia dos itens utilizados na obra, nomes e contatos dos fornecedores externos e 

responsáveis técnicos e legais pelos projetos e execução da construção, qualidade e 

características dos materiais utilizados, níveis de desempenho da edificação e 

orientação quanto aos prazos de assistência técnica da Construtora ou 

Incorporadora.  

   

1.3 Objetivos  

 

1.3.1 Objetivo Geral 
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O objetivo deste trabalho é avaliar os documentos denominados “Manual do 

Proprietário” e “Manual de Áreas Comuns” elaborados e entregues por algumas 

Construtoras e Incorporadoras, de modo a compará-los entre si, verificando sua 

qualidade e principalmente sua vinculação quanto à norma ABNT NBT 14037:2014 – 

Diretrizes para elaboração de Manuais de Uso, Operação e Manutenção de 

Edificações. 

 

1.3.2 Objetivos Específicos 

  

Os objetivos específicos deste trabalho são: 

 

 Identificar o método utilizado pelas empresas do ramo da Construção Civil 

para a elaboração do Manual de Uso, Operação e Manutenção; 

 Determinar e citar as principais vantagens e desvantagens do uso dos 

Manuais de Uso, Operação e Manutenção de Edificações; 

 Comparar os diferentes exemplos de manuais com a ABNT NBR 14037 e 

com o modelo criado pelo CBIC; 

 Determinar as principais características para a elaboração de um manual 

completo e compreensível por todos os envolvidos; 
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2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA  

 

2.1 História e conceitos de Manuais de instrução 

 

Conforme Neto (2011), manuais de instução consistem basicamente em um 

guia de ajuda para entender o funcionamento de algo, ou seja, um documento que 

busca oferecer instruções necessárias ao utilizador/comprador.  A partir disto, 

começamos a pensar na importância deste tipo de ação, pois além de servir como 

um preventivo à possíveis falhas ou problemas do produto obtido, também assume o 

papel de esclarecer os direitos e deveres do consumidor e do produtor.  

Além de ser um documento imprescindível para o consumidor, também é 

indispensável para a empresa  fornecedora, visto que demonstra que a mesma está 

cumprindo com suas obrigações perante a lei. Embora a empresa desempenhe sua 

função, o usuário também precisa obedecer as considerações citadas no manual ou 

guia de instruções. 

Embora os documentos denominados manuais e guias de instrução não 

possuem dados históricos, Torres (2006, p.11) explica que “[...] proporcionalmente 

ao aumento da população vem a demanda de consumo e bens, cada vez mais 

complexo, que precisam ser montados, instalados ou manuseados [...]”. Com isso, 

entende-se a evolução dos manuais e guias, que também estão ligados diretamente 

ao crescimento de leis e normas de normas de desempenho de materiais e 

produtos, bem como o código de defeso do consumidor. Torres (2006, p. 12) ainda 

complementa que “[...] o manual contribui tanto para evitar acidentes, como para o 

aproveitamento total dos recursos do produto pelo consumidor [...].” 

Apesar de não ser indispensável aos usuários, praticamente todos os 

produtos adquiridos atualmente vem acompanhados de um manual/guia de intrução. 

Um grande exemplo disto são as bulas de remédio, que nada mais é que o 

documento utilizado pelos laboratórios para orientar o usuário sobre o uso correto do 

remédio, bem como transparecer os prós e contras do produto. Porém, infelizmente, 

não é possível ter um controle da leitura do manual, assim como não existe a 

obrigação quanto ao entendimento do mesmo.  
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Outro exemplo de guia de instrução bastante utilizado pela população, são 

os manuais de eletrodomésticos, automóveis e aparelhos eletrônicos em geral. 

Arquivos entregues juntamente com o equipamento adquirido a fim de explicar os 

procedimentos de uso do produto, bem como orientar o cliente às finalidades do 

mesmo, deixando explícito suas capacidades, planos de garantia e princípios de 

manutenção. 

Analisando o manual de um aparelho de microondas (Electrolux, 2016), 

observam-se diversos conceitos também utilizados em manuais de uso, operação e 

manutenção de edificações, que a partir de um roteiro pré-definido, possui os 

seguintes tópicos: 

 

 Descrição: apresentação, instruções importantes de segurança; 

 Instalação: pré-instalação, instalação do aparelho, interferências do 
aparelho quanto à outros objetos ligados ao mesmo tempo, instalação 
elétrica; 

 Como usar: painel de controle, passo a passo, utilização dos menus, 
limpeza e manutenção; 

 Guia de Soluções: dúvidas mais comuns; 

 Informações: dados técnicos e certificados de garantia. (Electrolux, 
2016). 
 
 

O manual apresenta primeiramente uma breve descrição do produto, 

expeficando os nomes de cada item do qual o eletrodoméstico é composto, além de 

explicar a importância da leitura do manual, a fim de garantir a segurança do cliente. 

Nas páginas iniciais também são exibidos os meios de comunicação da empresa, 

tais como telefones e e-mail para possíveis reclamações, solicitações de garantia ou 

informações. 

Após o tópico de apresentação e descrição, o manual disserta sobre 

instruções importantes de segurança do produto e explica sua correta instalação 

através de um passo-a-passo e ilustrações. Além disto, o manual indica como o 

aparelho deve ser usado, apontando o objetivo de cada “menu” de opções e 

exemplificando que o mesmo contém, e apresenta algumas considerações sobre a 

energia elétrica, visto que é um fator que influencia diretamente no uso do produto. 

Posteriormente são apresentados na FIGURA 1 os cuidados de limpeza e 

manutenção do equipamento, relatando cuidados com produtos e objetos a serem 

utilizados nesses serviços. Ademais, conta também com o tópico “Dúvidas mais 

comuns”, onde apresenta os questionamentos populares e descreve possíveis 
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causas e ajustes que poderão ser feitos para garantir o bom funcionamento do 

aparelho. 

 

Figura 1 - Limpeza, manutenção e dúvidas mais comuns 

 

Fonte: Site Electrolux. 

 

Por fim, o documento aponta dados técnicos relevantes para o desempenho 

do equipamento adquirido e expõe os prazos de garantia que a empresa 

responsável oferece, conforme FIGURA 2. Isto é, descreve os períodos de garantia 

legal e contratual, bem como fundamenta seus motivos para não realizar 

manutenção caso seja comprovados casos de mau uso, falta de manutenção, 

ausência de nota fiscal do produto adquirido, alteração ou remoção de etiquetas das 

peças, etc. 
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Figura 2 - Certificado de garantia 

  
Fonte: Site Electrolux. 

 

Com as figuras 1 e 2 entende-se o quão importante é este documento, e 

principalmente como a apresentação e o vocabulário do manual fazem diferença no 

entendimento e interesse de leitura do cliente. Conforme Young e Wogalter (1990)  a 

presença de ilustrações e ícones aumentam a compreensão e memória do conteúdo 

dos avisos nos manuais, uma vez que aumenta a qualidade da visibilidade e a 

probabilidade das mensagens serem lidas, compreendidas e lembradas pelo 

usuário. 

Ainda que não existam dados históricos sobre os manuais de instrução, 

atualmente muitos pesquisadores realizam estudos sobre a importância do manual, 

especialmente sobre o impacto positivo de algumas modificações e padronização 

dos mesmos. Kovačević, Brozović e Možina (2016) realizaram uma análise da 

influência dos pictogramas nos manuais de instrução, que são símbolos ou 

ilustrações de tamanhos ou números diversos utilizados para indicar os dados 

requeridos. Através da pesquisa os autores concluíram que pictogramas e outros 

métodos didáticos podem servir como um atrativo para a interpretação dos manuais, 
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porém, também é fundamental a compreensão dos públicos que serão atingidos a 

fim de utilizar uma linguagem acessível e adequada.  

 

2.2 Importância dos manuais de instrução 

 

Segundo Mattiello (2002), nos últimos anos houveram grandes mudanças no 

perfil do consumidor, a qual teria ocorrido devido ao avanço dos mecanismos de 

comunicação e níveis de informação disponibilizados ao mesmo, isto é, perante o 

acesso à tecnologia. Sabendo da mudança do perfil do consumidor, as empresas 

buscam cada vez mais aprimorar a instrução do produto, a fim de evitar danos ao 

usuário ou equipamento.  

Ainda que seja visível a eficácia dos manuais de instruções, conforme 

pesquisa do Instituto de Pesquisas Tecnológicas - IPT (1995, citado por Torres 

(2001, p.14), 87% dos acidentes com botijões de gás daquela época aconteceram 

em virtude de instalação ou uso incorreto, mostrando que apenas 13% dos 

acidentes foram causados por falhas ou defeitos do produto. Com isso, conseguimos 

entender a importância de seguir as instruções do mesmo, uma vez que muitos 

destes acidentes poderiam ser evitados com a leitura e entendimento do documento. 

O setor automobilístico também possui um dos maiores mercados de 

manuais de instrução do mundo, apresentando manuais extremamente complexos. 

Embora estes manuais sejam exemplos de instruções bem elaboradas, isto não 

garante que o usuário o leia ou o entenda. Exemplo disto foi um acidente 

mencionado no site Tecmundo, em que um automóvel bateu em um gradil e acabou 

colidindo com outro carro. Após a colisão, as células de bateria do carro acabaram 

explodindo e os passageiros não conseguiram abrir as portas. Apesar de os 

passageiros terem conseguido sair pela frente do automóvel, o pânico poderia ter 

diminuído, uma vez que a empresa responsável pela fabricação do automóvel 

afirmou que havia um mecanismo de abertura especificamente para este tipo de 

situação, extremamente simples, que consistia em uma alavanca manual reservada 

atrás da grade de alto-falante do carro, a qual estava exposta no Manual de 

Instruções do modelo adquirido. 

Entretanto, a culpa nem sempre fica por conta do cliente, visto que muitas 

empresas negligenciam os padrões de qualidade e quesitos como clareza dos 
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manuais, abrindo caminhos para dúvidas e possíveis acidentes. Conforme Silva, 

Bifano e Rocha (2009, p.2), os maiores problemas com manuais de instrução são 

 

relacionados à compreensibilidade, à significação das mensagens, à 
compatibilidade entre a quantidade e legibilidade das informações ou a sua 
ausência, dentre outros, que fazem com que para o usuário/consumidor, 
seja muito difícil ou impossível, em alguns casos, usar o produto de maneira 
segura e satisfatória em termos de alcance dos resultados pretendidos. 
 

Além de ser documento importante para todos, o manual de instruções têm 

se tornado um diferencial de ajuda no nível de satisfação do cliente. Conforme 

Torres (2001) o manual é o primeiro contato, começando com instruções de rótulo 

como um simples “este lado para cima”, “conserve em local fresco”, “consumir em 

até X dias”, “manter fora do alcance de crianças”, etc.  

Ainda conforme Torres (2001, p. 12) “[...] produto e manual não existem um 

sem o outro [...]”. O autor complementa “[...] que o produto e o manual devem ser 

projetados conjuntamente, baseados num sistema de materiais, funções, formas e 

processos de engenharia, mercadologia, comunicação, legislação e ergonomia [...]” 

(TORRES, 2001, p.12). 

A elaboração de um manual ou guia de instruções envolve muitas variáveis, 

e apesar de parecer fácil e simples, precisa ser muito bem estruturado, seguindo a 

legislação vigente e obedecendo às prescrições dos órgãos responsáveis. Dessa 

forma, entende-se que a elaboração do mesmo deve ser feita com certa 

minuciosidade, a fim de conseguir convencer o cliente de todos os cuidados quanto 

ao uso e manutenção do produto. 

Segundo Showers (1992), “se as pessoas acreditarem que os manuais são 

difíceis de ler, confusos ou muito técnicos, o tempo e o esforço que eles utilizam 

para ler atentamente a informação pode ser reduzido significativamente”, ou seja, as 

empresas precisam dar mais importância para os manuais, elaborando-os de acordo 

com o perfil dos clientes e objetivando a excelência em informações e orientações.  

Aguiar (2004) acrescenta que os empresários devem considerar os níveis de 

experiência dos usuários/consumidores, uma vez que alguns podem estar 

acostumados com determinado produto, já outros, nunca tiveram contato com o 

mesmo, e necessitam saber a real funcionalidade e utilidade do mesmo.  
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Neto (2011) conclui que “uma comunicação deficiente atrasa processos, 

eleva custos e traz problemas para a imagem da instituição. Portanto, para ter 

sucesso, é fundamental adotar uma comunicação padronizada”.  

 

2.3 Direito do consumidor 

 

O Código de Defesa do Consumidor – CDC traz consigo diversas atribuições 

aos fabricantes, importadores e comerciantes, tais como: 

 

Art. 6º – São direitos básicos do consumidor: III – A informação adequada e 
clara sobre os diferentes produtos e serviços com especificação correta de 
quantidade, características, composição, qualidade e perco, bem como 
sobre os riscos que apresentem. [...] 
Art. 9º – O Fornecedor de produtos e serviços potencialmente nocivos ou 
perigosos a saúde ou segurança deverá informar, de maneira ostensiva e 
adequada, a respeito da sua nocividade ou periculosidade, sem prejuízo da 
adoção de outras medidas cabíveis em cada caso concreto. [...] 
Art. 31 – A oferta e apresentação de produtos ou serviços devem assegurar 
informações corretas, claras, precisas, ostensivas e em língua 
portuguesa sobre suas características, qualidades, quantidade, composição, 
preço, garantia, prazos de validade e origem, entre outros dados, bem como 
sobre os riscos que apresentam a saúde e segurança dos consumidores; 
Parágrafo único. – O termo de garantia ou equivalente deve ser 
padronizado e esclarecer, de maneira adequada, em que consiste a mesma 
garantia, bem como a forma, o prazo e o lugar em que pode ser exercitada 
e ônus a cargo do consumidor devendo ser-lhe entregue, devidamente 
preenchido pelo fornecedor, no ato do fornecimento, acompanhado de 
manual de instrução, de instalação e uso de produto em linguagem didática, 
com ilustrações. [..] 
Art. 50 – A garantia contratual e complementar a legal e será conferida 
mediante termo escrita (CDC, 1990).  
 
 

Todos estes artigos expõem o quanto a empresa deve ser prudente e óbvia 

em sua comunicação com o cliente, uma vez que ela será a responsável por 

acidentes ou danos causados ao usuário ou ao próprio produto. E embora o artigo 

31 do Código de Defesa do Consumidor obrigue que os produtos vendidos no Brasil 

possuam manuais de instrução na língua portuguesa, diversos produtos só 

apresentam manuais escritos em idiomas estrangeiros, o que acaba acarretando no 

desuso do guia, pois ele não cumpre o papel de informar o cliente, muito menos o 

deixar ciente de perigos ou orientá-lo quanto à adequada instalação e uso.  

Além do Manual de Instruções, deve existir juntamente com o produto um 

termo de garantia, exibindo os prazos prescritos de cada peça, bem como a garantia 

total do produto, vindo a oferecer locais de assistência técnica ou contatos de 
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Centrais de Atendimento da empresa, buscando garantir a troca ou conserto do 

produto adquirido.  

As empresas são livres para criar estes documentos de instrução, 

manutenção e garantias, porém, precisam obedecer ao CDC, e principalmente, 

expor suas reais atribuições, deixando claras também as obrigações dos 

consumidores. Isto traz à tona um assunto extremamente popular: os prazos de 

garantia propostos pelas organizações. 

Existem três tipos de garantia: a legal, a contratual e a estendida. A garantia 

Legal é descrita no artigo 24 do CDC, a qual possui duração de 90 dias para bens 

duráveis (geladeiras, carros, telefones) e 30 dias para bens não duráveis (como 

produtos alimentícios), sendo que este prazo começa a ser contado a partir da data 

de entrega do produto ou serviço.  

A garantia contratual é ofertada pelo fornecedor e não é obrigatória por lei. 

Entretanto, se ela for oferecida, deve ser expressa em um documento escrito, 

denominado termo de garantia. O qual deve conter informações como: qual a 

cobertura do fornecedor, quais são os locais para possíveis consertos ou trocas, e 

quais podem ser os valores dos reparos. Este tipo de garantia é variável de acordo 

com a empresa responsável. 

Já a garantia estendida é um seguro a ser contratado pelo próprio cliente. 

Visto que o mesmo tem a opção de pagar certo valor para ter a garantia por mais 

tempo, além da garantia legal e contratual da empresa. Este prazo começa a valer 

após o término da garantia contratual, e deve ser exposto em documento redigido 

separadamente, contendo prazos, coberturas e despesas. 

É possível observar que os manuais de instrução e outros documentos 

disponibilizados junto com o produto adquirido tem o dever de esclarecer todas as 

dúvidas dos compradores, ou, oferecer outros meios de comunicação entre cliente e 

fornecedor, tais como centrais de atendimento ou locais licenciados para possíveis 

falhas, acidentes ou incidentes. 

 

2.4 Construção civil  

 

O crescimento da população urbana ao longo dos últimos anos, vem 

trazendo consigo o aumento das construções multifamiliares, como apartamentos, 
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geminados entre outras edificações habitacionais. A partir deste crescimento, o 

governo nacional, bem como bancos e investidores reconheceram um grande 

mercado popular: os financiamentos habitacionais. 

Com estas opções, tivemos um grande avanço no número de construções 

populares no país. Em reportagem da Revista PINI, divulgada em 2014, entre os 

anos de 1994 e 2013 a construção civil cresceu 74,25%, sendo que o pico de 

desevolvimento foi registrado em 2010, quando o PIB brasileiro apresentou alta de 

11,6%.  A matéria ainda apresenta que as principais razões para o crescimento 

entre 2004 e 2013 foram o crescimento da renda familiar, a maior concorrência entre 

instituições financeiras, a grande oferta de crédito imobiliário, o aumento do emprego 

formal, a redução das taxas de juros e os programas de incentivo à compra, como o 

PAC – Programa de Aceleração do Crescimento e o  PMCMV - Minha Casa, Minha 

Vida. 

Junto com este crescimento, existe o avanço do acesso à informação por 

parte dos clientes, bem como a grande possibilidade de compreensão quanto às 

normas e leis vigentes. Tudo isto desperta certa preocupação por parte das 

construtoras e incorporadoras quanto à apresentação dos direitos e deveres do 

consumidor/proprietário das unidades. Como exemplo disto, temos a norma ABNT 

NBR 15575: 2013 – Novos padrões de qualidade para construção de casas e 

apartamentos, que veio auxiliar na padronização das edificações e atribuir 

responsabilidades aos Construtores e Proprietários.  

Embora o mercado tenha apresentado crescimento no período citado, a 

situação atual do país mudou bastante, uma vez que o mesmo vem enfrentando 

uma crise política e econômica. Em entrevista ao site do Planalto (Site da 

Presidência da República), o presidente da Abrainc - Associação Brasileira de 

Incorporadoras Imobiliárias, Rubens Menin, afirmou que  

 

não existe crescimento econômico no Brasil sem o crescimento da indústria 
da construção civil. O setor da construção representa 8% do PIB. Vai ter um 
impacto muito grande na economia, no desenvolvimento social e 
evidentemente no emprego (Planalto, 2017). 

 
Complementando a fala, a vice-presidente da CBIC – Câmara Brasileira da 

Indústria da Construção, Betinha Nascimento mencionou na mesma reportagem do 

Planalto que “o setor que mais agiliza na resposta imediata é a construção civil. 
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Começa na areia, no cimento, na brita. É a cadeia dos 'mil itens'. É um segmento 

que movimenta todo o mercado”.  

Na cidade de Santa Cruz do Sul, o presidente da Sociedade das empresas 

Imobiliárias em Santa Cruz (Seisc), Carlos Eduardo Beckencamp, expôs em 

entrevista ao jornal Gazeta do Sul que o mercado imobiliário nas cidades do 

“interior” apresenta margens de lucratividade enxutas, ao contrário das cidades 

maiores, porém, “o mercado se tornou mais trabalhoso para o corretor, e o vendedor 

está aceitando mais condições de pagamento. O mercado não vai parar enquanto a 

cidade cresce e a população cresce”.  

Na mesma entrevista, Beckencamp ainda complementa que embora os 

preços dos imóveis não estejam variando excessivamente,  

 

a tendência está mais próxima do acréscimo do que da redução de valores, 
já que cada vez mais as construções precisam ser adequadas a aspectos 
como isolamento acústico e térmico, além de atendimento às normas da 
segurança no trabalho (GAZETA DO SUL, 2016). 
 

 

A Confederação Nacional da Indústria (CNI) com o apoio da Câmara 

Brasileira da Indústria da Construção Civil (CBIC) realiza mensalmente uma 

pesquisa denominada “Sondagem da Construção”, que consiste em uma pesquisa 

empresarial com o objetivo de acompanhar a evolução da atividade da Construção 

Civil, bem como os sentimentos e perspectivas dos empresários da área. Os dados 

divulgados na pesquisa são de extrema valia para a análise do desempenho do 

setor, a situação financeira das empresas e principalmente os problemas e 

espectativas dos empresários do ramo. Além disso, também colabora para a 

previsão de evolução neste mercado. 

Na pesquisa referente ao mês de abril/2017, o CBIC entrevistou 613 

empresas, sendo 213 pequenas, 272 médias e 128 grandes. Destas, os principais 

problemas relatados foram: falta de demanda, elevadas taxas de juros, 

inadimplência dos clientes, elevada carga tributária, entre outros motivos. 

Apesar de todas as dificuldades citadas acima, segundo a mesma pesquisa 

os índices de espectativas cresceram em abril/2017, pois os empresários acreditam 

que ainda que a melhora seja vagarosa, os empreendimentos têm de a crescer 

lentamente. Embora as condições financeiras deste ano tenham sido melhores que 
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no ano de 2016, segundo dados da pesquisa, este tópico segue debilitado, uma vez 

que as empresas expõe certa dificuldade de acesso ao crédito.  

Considerando estes fatores, entende-se que o quadro atual da Construção 

Civil não é vantajoso, contudo, consiste em uma fase passageira, que depende 

diretamente de investimento e boa gestão, que gradativamente está apresentando 

pequenas melhoras. 

 

2.5   Qualidade da obra 

 

Um dos fatores que influencia diretamente na venda do empreendimento e 

na fase de pós-obra é a qualidade da mesma, pois sabemos que garantindo certo 

padrão de qualidade durante a construção, estaremos influenciando diretamente nas 

manutenções posteriores, bem como no Manual do Proprietário e de Áreas Comuns. 

Atualmente existem diversos programas de qualidade na área da construção 

civil, os quais buscam padronizar as edificações e atender as exigências das normas 

vigentes, além de fidelizar clientes através da satisfação e certeza de um bom 

negócio. Entre estes programas, enquadra-se o PBQP-H – Programa Brasileiro de 

Qualidade e Produtividade no Habitat, que segundo o SINDUSCON – PR “[...] visa 

apoiar o esforço brasileiro de modernização, por meio da melhoria da qualidade, do 

aumento da produtividade e redução de custos na construção habitacional [...]” 

(SINDUSCON, 2012). 

O PBQP-H e outros programas foram criados para auxiliar Construtoras e 

Incorporadoras de todos os portes a progredir em todos os quesitos, especialmente 

em tecnologia, inovação, produtividade e qualidade. Este programa, em particular, 

objetiva a “qualificação de construtoras e de projetistas, melhoria da qualidade de 

materiais, formação e requalificação de mão-de-obra, normatização técnica, 

capacitação de laboratórios e aprovação técnica de tecnologias inovadoras”.  

Dentro deste projeto funcionam diversos sistemas de avaliação, entre eles o 

SiAC – Sistema de Avaliação da Conformidade de Sistemas e Obras, que tem o 

objetivo de avaliar conformidades ou não conformidades no sistema de gestão da 

qualidade das empresas de serviços e obras baseado na série de normas ISO 9000. 

O SiAC avalia a execução da obra, envolvendo especialidades técnicas, serviços 

especializados, gerenciamento e elaboração de projetos e execução de obras, ou 
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seja, é um controle de qualidade sobre a realização de cada etapa da obra, como 

por exemplo: 

 

 Serviços preliminares: compactação de aterro e locação de obra; 

 Fundações: execução de fundação; 

 Estrutura: execução de forma, montagem de armadura, concretagem de 
peça estrutural, execução de alvenaria estrutural. (Requisitos 
Complementares SiAC, p. 2). 
 
 

Além do SiAC, o PBQP-H também busca avaliar os demais setores da 

empresa, tais como a qualidade dos materiais utilizados na obra, capacidade 

comunicação e troca de informações dentro e fora da empresa, qualificação e 

preparo da mão-de-obra nos departamentos administrativos e propriamente os 

trabalhadores da obra, sistemas de inovação tecnológica utilizados dentro da 

empresa e até mesmo os sistemas de gestão adotados em cada Construtora ou 

Incorporadora. Com estes projetos busca-se auxiliar no crescimento da qualidade 

em todos os setores das empresas do ramo da construção civil, assim como 

contribuir na padronização das edificações habitacionais, garantindo os níveis de 

desempenho das unidades e principalmente a satisfação dos clientes. 

O PBQP-H e outros programas de qualidade possuem avaliações que 

classificam os setores das empresas conforme suas funções, através das chamadas 

auditorias, onde os técnicos cadastrados no programa realizam vistorias para 

vistoriar o controle de documentos da empresa, a preocupação com os clientes e 

fornecedores, a sustentabilidade e produtividade na obra, os cuidados com 

segurança dos funcionários, o atendimento dos critérios expostos em projetos, a 

qualidade da execução das tarefas da construção, entre outros parâmetros 

importantes para garantir um bom padrão de empreendimento. Fica claro então, que 

este e outros projetos são de suma importância para o progresso da construção civil, 

uma vez que as empresas qualificadas tendem a construir edificações com melhores 

níveis de desempenho e principalmente com foco na satisfação do cliente, 

auxiliando na tentativa de padronização e melhoria contínua de Construtoras e 

Incorporadoras.  

De acordo com Faria e Arantes (2012) o PBQP-H é uma iniciativa do 

Governo Federal para buscar a qualidade de projetos habitacionais, aumentar a 

competitividade entre as empresas e melhorar a produtividade no ramo da 
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construção civil, pois com estes e outros programas as empresas trabalham 

incessantemente na busca pela melhoria contínua dos produtos e serviços ofertados 

por elas. 

A partir do breve estudo deste capítulo, entende-se que estes projetos não 

influenciam somente na execução da obra como também na fase de pós-obra, pois 

a gestão de todo o sistema gera um melhor controle de cada etapa da construção, 

auxiliando no acesso à informação que pode e deve ser apresentada aos usuários 

da edificação. Estas ações também influenciam consideravelmente na qualidade da 

edificação, visto que controlam o recebimento dos materiais a serem utilizados na 

obra, bem como fiscalizar todas as tarefas de execução através dos procedimentos 

de execução (PES) e inspeção (PIS) de cada uma.  

A Câmara Brasileira da Construção Civil também vem considerando a 

importância destes programas no crescimento da qualidade do setor, pois reconhece 

a relevância das empresas na adaptação para com as novas normas e níveis de 

desempenho obrigatórios, a fim de concretizar a qualificação não só da execução 

como das etapas anteriores e posteriores à mesma. Isto destaca que as melhorias, 

em todas estas fases, serão perceptíveis durante toda a vida útil da edificação e 

principalmente serão essenciais para manter um bom relacionamento entre clientes 

e construtoras/incorporadoras. 

 

2.6   Contrução Civil: Fase Pós-obra  

 

Embora pareça simples, o conjunto de uma obra abrange inúmeras tarefas, 

quase sempre vinculadas entre si. O Programa Brasileiro de Qualidade e 

Produtividade do Habitat comenta em seu site que antes da entrega de um 

empreendimento são necessárias etapas como o projeto, a aprovação do mesmo 

pelos órgãos competentes, a execução da obra, o controle de qualidade da mesma, 

o sistema burocrático de venda, a análise e legalização da obra, e outros diversos 

serviços, e apesar de a execução ser o estágio mais importante, não se deve 

desprezar os cuidados com a fase pós-obra.  

O pós-obra consiste basicamente na fase pós-entrega do empreendimento, 

onde o condomínio, a administradora, o proprietário e a construtora/incorporadora 

precisam estar em harmonia, buscando sempre o perfeito funcionamento da 
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edificação. Deste modo, têm se a garantia de que o empreendimento permanecerá 

em boas condições, além de assegurar as propriedades citadas pela empresa 

responsável na hora da venda. 

A fase abordada neste tópico está diretamente relacionada com a 

manutenção do empreendimento, uma vez que “toda edificação é planejada para 

atender às necessidades de seus usuários por muito tempo, entretanto, estes não se 

planejam para atender as necessidades da edificação ao longo do tempo” (Mourthé, 

2013, p.11). Mourthé (2013) ainda complementa que a manutenção tem de fazer 

parte do sistema de planejamento da empresa responsável pela edificação, pois ela 

será a encarregada pela correção ou prevenção de falhas do sistema construtivo. 

Um dos fatores relacionados à manutenção do empreendimento é a 

qualidade da obra, ou seja, qualidade dos produtos utilizados, da mão-de-obra, do 

projeto, da execução, do controle de execução e demais agentes importantes, uma 

vez que se garantirmos controle de qualidade em todos estes aspectos estamos 

prevenindo patologias antes ou depois da entrega do empreendimento. Mesmo com 

todo este controle, qualquer obra necessita de manutenção, porém, adotar ações de 

qualidade durante a obra pode ser decisivo quanto à vícios ou defeitos da 

construção. 

A NBR 13752:1996 - Perícias de engenharia na construção civil, considera 

no item 3.75, vícios construtivos como  

 

anomalias que afetam o desempenho de produtos ou serviços, ou os 
tornam inadequados aos fins a que se destinam, causando transtornos ou 
prejuízos materiais ao consumidor. Podem decorrer de falha de projeto ou 
de execução, ou ainda da informação defeituosa sobre sua utilização ou 
manutenção (ABNT, 1996, p.5). 
 
 

Grandiski (2013) distingue vícios em dois modos: 

 Vícios Aparentes: que são facilmente detectáveis mesmo por leigos em 

construção.  

 Vícios Ocultos: falhas inexistentes no ato da entrega do imóvel ou detectáveis 

somente por profissionais da área, e que são constatadas somente após a 

entrega ou algum tempo depois. 

O engenheiro ainda exemplifica vícios aparentes como: 
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vidro quebrado ou manchado, diferentes tonalidades no revestimento ou na 
pintura, azulejo decorado aplicado de forma equivocada, quebrando o 
esquema do desenho geométrico projetado, falta de espelhos nas 
instalações elétricas, portas descoladas ou trincadas, vazamentos 
existentes no ato da entrega, material de acabamento empregado diferente 
do que consta do memorial descritivo de venda, etc. (Grandiski, 2013). 
 
 

E complementa com exemplos de vícios ocultos:  
 

 
curto-circuito nas instalações elétricas, infiltrações ou vazamentos de água 
que são detectados apenas depois da entrega, trincas, fissuras, 
gretamentos de placas cerâmicas, recalques de fundação, inclinação de 
prédios, desbotamento da pintura da fachada, etc. (Grandiski, 2013). 
 
 

A NBR 13752 – Perícias de engenharia na construção civil também explica 

em seu item 3.28 que defeitos na construção são 

 

anomalias que podem causar danos efetivos ou representar ameaça 
potencial de dano à saúde ou segurança do consumidor, decorrentes de 
falhas do projeto ou execução de um projeto ou serviço, ou ainda, da 
informação incorreta ou inadequada de sua utilização ou manutenção. 
(ABNT, 1996, p.3) 
 
 

Grandiski (2013) considera que defeitos possuem as mesmas características 

de vícios, entretanto, os defeitos podem colocar em risco a segurança e integridade 

do usuário/proprietário. 

Outra etapa extremamente importante de uma edificação é a entrega da 

mesma. Esta data é o marco da consolidação da venda, pois segundo Souza e 

Abiko (1997) este é o momento de realizar uma vistoria detalhada com o 

proprietário. Através de um check-list, o responsável pela construtora/incorporadora 

deve acompanhar o proprietário neste ato, procurando possíveis inconformidades e 

estabelecendo prazos para realizar os procedimentos de revistoria com o cliente.  

Antoniazzi (2012) também comenta que o check-list precisa estar de acordo 

com cada obra priorizando a qualidade final da edificação, ou seja, precisa 

apresentar tópicos que sejam condizentes com aquela unidade, de forma que o 

cliente entenda a importância de realizar este procedimento anteriormente à 

habitação do mesmo. 

Yazigi (2009) orienta que caso haja inconformidade no momento da entrega 

da edificação elas devem ser solucionadas em um prazo máximo de 30 dias, e se as 

reinvindicações não forem realizadas neste prazo, será de responsabilidade da 
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construtora a permuta de outro imóvel com as mesmas dimensões, valores e 

condições de uso até que a unidade adquirida seja entregue nas condições que o 

cliente solicitou.  

Juntamente com a entrega do imóvel é que deve ser disponibilizado o 

Manual de Uso, Operação e Manutenção da unidade habitacional ao proprietário, 

pois que neste momento o responsável da empresa poderá comentar sobre a 

importância do documento e esclarecer possíveis dúvidas do cliente.  

A partir desta data o Manual será fundamental para o cliente, uma vez que 

irá indicar procedimentos de manutenção da unidade, além de apresentar todas as 

informações necessárias para o correto uso da mesma. Além disto, o arquivo 

registra os prazos e garantias de cada peça utilizada na edificação, a fim de que o 

cliente entenda seus direitos e possa solicitar sua garantia à empresa responsável.  

 

2.7   Importância e critérios de elaboração dos Manuais de Uso, Operação e 

Manutenção  

 

Como comentado nos tópicos anteriores, o Manual de Uso, Operação e 

Manutenção, segundo a norma ABNT NBR 14037:2014 consiste em um documento 

que reúne todas as informações necessárias para orientar as atividades de uso da 

edificação, bem como esclarecer como devem ser feitas as operações relacionadas 

à estrutura da mesma, e direcionar os proprietários quanto à frequência de 

manutenção da unidade.    Entretanto, o Manual deve abranger muito mais do que 

isto. Deve ser um documento redigido com total convicção de que o cliente saberá 

entender os assuntos citados no mesmo, a fim de não deixar dúvidas sobre o 

funcionamento e correto uso da estrutura. Ou seja, deve ser o documento mais 

importante da unidade, pois será utilizado em toda a vida útil do empreendimento. 

A partir disto, o CBIC e as entidades associadas iniciaram ações para 

auxiliar construtoras e incorporadoras na padronização da elaboração de Manuais 

de Uso, Operação e Manutenção de edificações. Através de um documento lançado 

no ano de 2014, denominado “Guia Orientativo para elaboração do Manual de Uso, 

Operação e Manutenção de Edificações”, a câmara busca  

 
melhorias dos processos internos das empresas voltados ao atendimento e 
assistência técnica, do relacionamento com os clientes, do desenvolvimento 
de fornecedores, do engajamento com as entidades da cadeia produtiva e 
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agentes financiadores, e da melhora da imagem do setor junto ao Poder 
Judiciário e à sociedade.(CBIC, 2013, p.2). 
 

 
Em busca da uniformização deste documento tão importante para os 

proprietários, responsáveis de condomínio e demais indivíduos envolvidos no 

processo pós construção, a figura apresentada abaixo, retirada do “Guia Orientativo 

para elaboração do manual de Uso, Operação e Manutenção de Edificações”, 

apresenta sugestões de conteúdo a serem inseridos nos manuais. 

 

Figura 3 – Sugestão de Disposição dos Conteúdos do Guia Orientativo CBIC 

 

Fonte: CBIC, 2013. 

 

Além de apresentar a sugestão de disposição dos conteúdos, conforme 

figura 3, o Guia Nacional de Elaboração de Manuais de Uso, Operação e 

Manutenção ainda indica os requisitos mínimos para a elaboração dos manuais e 
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também instrui a importância de uma boa apresentação deste documento, pois 

entende que o formato do Manual está diretamente associado à utilidade do mesmo, 

visto que quando o cliente percebe que pode sanar suas dúvidas somente com a 

leitura do material disponibilizado, acelera o processo de preservação da unidade, 

além de diminir a possibilidade de falhas de manutenção e atividades duvidosas. 

De acordo com o Guia de Orientações do CBIC, os manuais devem 

apresentar, obrigatoriamente, os seguintes tópicos: 

 

a. Informar aos proprietários e ao condomínio as características técnicas da 
edificação como construída; 
b. Descrever procedimentos recomendáveis e obrigatórios para a 
conservação, uso e manutenção da edificação, bem como para a operação 
dos equipamentos; 
c. Informar e orientar os proprietários e o condomínio, em linguagem 
adequada e de forma didática, com relação às suas obrigações no tocante à 
realização de atividades de manutenção e conservação, e de condições de 
utilização da edificação; 
d. Recomendar ações para prevenir a ocorrência de falhas ou acidentes 
decorrentes de uso inadequado;  
e. Recomendar ações para contribuir para que a edificação atinja a vida útil 
de projeto (CBIC, 2013, p. 4). 
 

 

Outro fator extremamente importante nos manuais é o esclarecimento de 

termos técnicos como prazo de garantia legal, prazo de garantia contratual, vida útil 

de projeto (VUP), datas relevantes para limites de garantia, entre outros detalhes, 

visto que a explicação dos significados destes termos assume papel significativo 

quanto ao total entendimento do documento.  

A ABNT NBR 14037:2011 -  Diretrizes para elaboração de manuais de uso, 

operação e manutenção das edificações – Requisitos para elaboração e 

apresentação dos conteúdos, explica em sua introdução que  

 

A qualidade da documentação técnica produzida ao longo das fases de 
projeto e execução e seu direcionamento para esclarecer dúvidas relativas 
às etapas de conservação, uso e manutenção, e da operação dos 
equipamentos, de forma sistematizada em forma de manuais relativos à 
edificações, tem sido outro instrumento para melhorar a comunicação no 
processo, e este é o foco desta Norma (ABNT, 2011, p. 2). 
 
 

A seguir encontram-se conceitos relevantes apresentados no Guia 

Orientativo criado pelo CBIC, retirados das normas ABNT NBR 14037:2011, ABNT 
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5674:2012 e ABNT NBR 15575:2013, os quais objetivam a explicação de termos 

técnicos específicos das edificações, tais como: 

 

 Garantia legal: direito do consumidor de reclamar reparos, 
recomposições, devolução ou substituição do produto adquirido conforme 
legislação vigente; 

 Garantia contratual: condições dadas pelo fornecedor por meio de 
certificado ou contrato de garantia para reparos, reposição, devolução ou 
substituição do produto concluído.  

 Prazo de Garantia Legal: período de tempo previsto em lei que o 
comprador dispõe para reclamar dos vícios (defeitos) verificados na compra 
de produtos duráveis; 

 Prazo de Garantia Contratual: Período do tempo, igual ou superior ao 
prazo de garantia legal, oferecido voluntariamente pelo fornecedor 
(incorporador, construtor ou fabricante) na forma de certificado, termo de 
garantia ou contrato para que o consumidor possa reclamar dos vícios 
aparentes ou defeitos verificados na entrega de seu produto. Este prazo 
pode ser diferenciado para cada um dos componentes do produto a critério 
do fornecedor; 

 O reparo de falhas: Durante a vigência dos prazos de garantia deve ser 
feito pelo incorporador ou construtor, ressalvadas as hipóteses que excluem 
a sua responsabilidade, como o mau uso ou a falta de manutenção pelos 
usuários; atos de terceiros; caso fortuito ou força maior. Vencido o prazo de 
garantia, a responsabilidade deve ser apurada. 

 Prazos de garantia: O anexo D da Norma ABNT NBR 15575 – parte 1 
traz uma recomendação dos prazos de garantias, e apesar de não 
estabelecer de forma obrigatória estes prazos, pode e deve ser observado 
para o estabelecimento dos prazos mínimos de garantia que devem ser 
informados nos manuais, no caso dos empreendimentos cujos projetos 
foram protocolados nos órgãos competentes após 19 de julho de 2013, e 
podem servir de referência para os empreendimentos anteriores. Os prazos 
começam a contar a partir da expedição do Habite-se ou “Auto de 
Conclusão”, ou outro documento legal que ateste a conclusão das obras 
[...]; 

 Vida útil de projeto: É o período de tempo em que um sistema é 
projetado para atender os requisitos de desempenho estabelecidos, desde 
que cumprido o programa de manutenção previsto no manual de operação, 
uso e manutenção. A VUP sofre influência direta positiva ou negativa pelas 
ações de manutenção, intempéries e outros fatores internos de controle do 
usuário e externos (naturais) fora do seu controle. Vida útil não pode ser 
confundida com prazo de garantia. (CBIC, 2013, p.33 e p.34). 

 

O documento em pauta, também denominado Manual do Proprietário, possui 

diversos assuntos específicos à serem abordados. Segundo o Guia Orientativo do 

CBIC (2013) é imprescindível a explicação quanto aos seguintes tópicos: 

 Responsabilidades de cada parte envolvida no processo; 

 Recomendação de peridiocidade de manutenção; 

 Prazo de garantia de cada componente da estrutura; 

 Circustâncias para perda de garantia; 

 Especificação dos materiais utilizados na edificação (memorial descritivo); 
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 Apresentação e contato dos fornecedores de todos os materiais utilizados na 

edificação; 

 Apresentação dos responsáveis técnicos pela edificação; 

 Explicação do funcionamento cada sistema composto na estrutura (telefonia, 

eletricidade, hidráulica, hidrossanitária, gás, etc.); 

 Capacidades e informações gerais sobre a estrutura/sistemas de vedação 

vertical da edificação; 

 Esclarecimento dos sistemas utilizados para cumprimento da ABNT NBR 

15575:2013 - Norma de Desempenho; 

 Esclarecimento sobre uso de áreas comuns da edificação; 

 Recomendações quanto à segurança em situações de emergência; 

 Modificações e reformas; 

 Documentação técnica e legal: responsáveis por cada documentos; 

 Contato para solicitação de assistência técnica e prazos para realização da 

assistência; 

Entende-se que através dos aspectos listados acima não restarão dúvidas 

quanto ao uso, operação e manutenção da edificação, cumprindo o principal objetivo 

dos Manuais, das empresas responsáveis e dos clientes.  

 

2.8   Manuais de Uso, Operação e Manutenção x Direito do Consumidor 

 

Atualmente, os Manuais de Uso, Operação e Manutenção de edificações 

são considerados documentos obrigatórios, sendo redigido de acordo com a 

legislação em vigor, como o Código do Consumidor e normas da ABNT.  

  
A entrega de uma obra não é efetivada exclusivamente pela entrega das 
chaves. O Código de Defesa do Consumidor prevê que o termo de garantia 
de qualquer bem seja acompanhado de manual de instrução, de instalação 
e uso em linguagem didática, com ilustrações. O documento informa os 
usuários sobre as características técnicas da edificação construída; 
apresenta procedimentos recomendáveis para o melhor aproveitamento da 
edificação; aponta as atividades de manutenção necessárias e previne 
contra a ocorrência de falhas e acidentes decorrentes de uso inadequado 
(Baroni, 2010). 
 
 

Assim como o Código de Defesa do Consumidor, há inúmeras Normas que 

auxiliam o consumidor na consideração de todos os níveis de desempenho do 
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produto ou serviço adquirido, o que faz com que as empresas busquem estar cada 

vez mais atentas a todos os direitos do cliente, bem como seus devidos deveres 

quando ao cuidado e segurança com o mesmo. 

 

2.8.1 Normatização e documentos referentes ao Manual de Uso, Operação e 

Manutenção  

 

Os Manuais de Uso, Operação e Manutenção de Edificações são elaborados 

de acordo com as normas ABNT NBR 14037, ABNT NBR 5674 e ABNT NBR 15575, 

as quais auxiliam no cumprimento do objetivo principal dos manuais: aproximar as 

construtoras/incorporadoras de seus clientes e diminuir as dúvidas quanto ao uso, 

operação e manutenção das unidades entregues. 

Todas estas normas associadas ao conhecimento das construtoras, 

incorporadoras e associações ligadas à construção civil possuem o dever da 

elaboração de um manual de alto nível, preenchendo os requisitos legais quanto ao 

Código Civil Brasileiro e Código do Consumidor. 

 

2.8.1.1   Conceitos da NBR 14037 

 

A ABNT NBR 14037 estabelece critérios para a elaboração do Manual de 

Uso, Operação e Manutenção de Edificações e é a principal referência utilizada no 

“Guia Nacional de Elaboração do Manual de Uso, Operação e Manutenção de 

Edificações” elaborado pela Câmara Brasileira da Indústria da Construção.  

 

A busca da qualidade no processo de produção das edificações, uma das 
metas que nos últimos anos impulsiona a introdução de significativas 
mudanças na construção civil, tem evidenciado a necessidade de uma 
abordagem mais ampla do processo e dos intervenientes envolvidos (ABNT, 
2014. p. 1). 

 
A norma é válida desde o ano de 1998, e explica em sua introdução que  

 
O processo de produção das edificações normalmente vinha sendo 
observado como constituído de apenas duas etapas: o projeto (algumas 
vezes subdivididos em duas etapas intermediárias desde a definição 
conceitual do projeto até a produção de detalhes de execução) e a 
execução em canteiro. Entretanto, a edificação construída não pode ser 
entendida, ela própria, como a realização do objetivo do processo, pois é 
somente após a conclusão do projeto e da execução da edificação que ela 
pode ser colocada a serviço de seus usuários e, servindo-os 
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adequadamente em relação ao previsto, realizar o motivo pelo qual a 
edificação foi produzida. (ABNT, 2014, p. 1). 

 
 

 A Norma cita que deve existir “uma interface eficiente entre os conjuntos de 

integração”, ou seja, as etapas antes, durante e após a execução da obra, além de 

comentar que  

 

a qualificação da documentação técnica produzida ao longo das etapas de 
projeto e execução e seu direcionamento para esclarecer dúvidas relativas 
às etapas de operação, uso e manutenção das edificações tem sido outro 
instrumento , sistematizada na forma de manuais de operação, uso e 
manutenção das edificações tem sido outro instrumento para melhorar a 
comunicação no processo, e este é o objetivo de atenção desta Norma. 
(ABNT, 2014, p. 2) 

 
 

 O documento revisado em 2014 também apresenta algumas definições 
técnicas importantes, entre elas: 

 
 Garantia: termo de compromisso de funcionamento adequado de uma 
edificação, componente, instalação, equipamento, serviço ou obra, emitido 
pelo seu fabricante ou fornecedor; 

 Manual de operação, uso e manutenção: documento que reúne 
apropriadamente todas as informações necessárias para orientar as 
atividades de operação, uso e manutenção da edificação; 

 Manutenção: conjunto de atividades a serem realizadas para conservar 
ou recuperar a capacidade funcional da edificação e de suas partes 
constituintes de atender as necessidades de segurança dos seus usuários; 

 Operação: conjunto de atividades a serem realizadas para controlar o 
funcionamento de instalações e equipamentos com a finalidade de criar 
condições adequadas de uso da edificação; 

 Uso: atividades normais projetadas para serem realizadas pelos usuários 
dentro das condições ambientais adequadas criadas pela edificação; 

 Vida útil: intervalo de tempo ao longo do qual a edificação e suas partes 
constituintes atendem aos requisitos funcionais para os quais foram 
projetadas, obedecidos os planos de operação, uso e manutenção 
previstos. (ABNT NBR 15575-1, 2013, p.8 e p.9). 

 
 

No tópico denominado “requisitos para a elaboração e apresentação do 

manual”, a Norma 14037:2014 determina que o documento deve ser escrito em 

conteúdos extremamente parecidos com a tabela 1 apresentada no tópico 2.6 deste 

trabalho, porém, é a tabela original de disposição de conteúdos da Norma 

14037:2011, a qual representa as subdivisões que devem obrigatoriamente fazer 

parte da estrutura de um manual. 

A norma 14037 também descreve cada subdivisão dos conteúdos 

apresentados no Anexo A do presente trabalho, justificando como deve ser 
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elaborado cada tópico, de forma que o responsável pela elaboração busque a 

integração de todas as etapas da obra e do projeto do empreendimento para 

complementar o manual, sem que falte nenhuma informação importante aos 

usuários. Posteriormente, a Norma explica a importância de existirem registros de 

manutenções realizados pelo condomínio, proprietários e Construtora/Incorporadora, 

além de apresentar recomendações quanto à segurança e situações de emergência 

e principalmente a comunicação sobre possíveis modificações e limitações da 

edificação. 

A Norma 14037 também relata a relação de documentos técnicos que o 

manual deve conter, entre eles projetos arquitetônicos, estruturais, de instalações 

elétricas e hidráulicas, sistemas de proteção de descarga atmosférica (SPDA), 

elevadores, paisagismo, memoriais descritivos (sem memória de cálculo) e demais 

projetos específicos que venham a ser importantes. E ainda orienta sobre a entrega 

do manual, que deve acontecer no ato da entrega das chaves, de forma que cada 

proprietário receba um Manual Privativo e o primeiro representante Legal do 

condomínio receba um Manual de Áreas Comuns. 

Por fim, a NBR 14037 anexa a tabela “A.1 – Incumbência pelo fornecimento 

inicial a cargo da construtora ou incorporadora – Incumbência pela renovação a 

cargo do proprietário ou do condomínio e periodicidades”, expostas no Anexo A 

presente trabalho.  

 

2.8.1.2  Conceitos da NBR 5674 

 

A Norma ABNT NBR 5674:2012 – Manutenção de Edificações, busca 

informar a importância da manutenção das edificações, a fim de cessar o 

pensamento de que “o processo de construção é limitado até o momento em que a 

edificação é entregue e entra em uso”, e em sua introdução, esclarece que 

 

as edificações são o suporte físico para a realização direta ou indireta de 
todas as atividades produtivas, e possuem, portanto, um valor social 
fundamental. Todavia, as edificações apresentam uma característica que as 
diferencia de outros produtos: elas são construídas para atender seus 
usuários durante muitos anos, e ao longo deste tempo de serviço devem 
apresentar condições adequadas ao uso que se destinam, resistindo aos 
agentes ambientais e de uso que alteram suas propriedades técnicas 
iniciais. (ABNT, 2012, p. 1). 
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Portanto, a manutenção deve ser entendida como uma atividade técnica que 

exige tanta responsabilidade quanto à própria construção, uma vez que a vida útil da 

edificação está diretamente relacionada com as ações à qual ela está exposta 

diariamente. Através das explicações da Norma 5674:2012, entende-se que a 

manutenção consiste na realização de tarefas que preservem ou recuperem a 

estrutura de acordo com as condições em que ela foi projetada, incluindo serviços 

de prevenção e correção, desde que sejam para manter o bom desempenho da 

edificação.  

Em seu item 5, a ABNT NBR 5674 prescreve que o proprietário, a empresa 

responsável pelas manutenções e a empresa de assessoria condominial são os 

responsáveis pela manutenção da edificação, visto que elas possuem o direito de 

preservar a integridade da edificação, bem como o dever de comunicar aos 

responsáveis pela mesma quando houver alguma ação que não estiver descrita no 

Manual de Uso, Operação e Manutenção de Edificações. Assim como a 

Construtora/Incorporadora será responsabilizada caso for constatado durante 

inspeção algum tipo de erro de execução da obra.  

Para esclarecer possíveis dúvidas quanto à organização do sistema de 

manutenção da edificação, a Norma 5674 também apresenta em alguns tópicos uma 

breve explicação quanto à gestão da qualidade do sistema de manutenção, ou seja, 

a elaboração de uma documentação que auxilie nas programações, orçamentos e 

principalmente controle das manutenções. 

 

2.8.1.3   Conceitos da NBR 15575-1  

 

É de conhecimento geral que a indústria da construção civil vem passando 

por mudanças em seus parâmetros de qualidade, principalmente no que diz respeito 

à conforto e segurança de edificações residenciais. Entre estas mudanças está a 

ABNT NBR 15575:2013 - Norma de Desempenho, que entrou em vigor no ano de 

2013 e está auxiliando os usuários quanto aos seus direitos de usufruir de um imóvel 

que possua níveis de segurança, conforto e resistência de cada um dos sistemas 

que o compõem: pisos, vedações, coberturas, instalações e estruturas. 

As regras estabelecidas nesta Norma beneficiam o consumidor e dividem 

responsabilidades entre todos os envolvidos - construtora, usuários, fabricantes e 
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projetistas -  e procura associar a qualidade dos produtos utilizados na construção 

com a importância da comunicação entre ambas as partes, esclarecendo o dever de 

instruções claras e transparentes. Esta comunicação pode se dar através dos 

Manuais de Uso, Operação e Manutenção, que tem a obrigação de expor ao cliente 

as características de cada sistema constituinte da edificação, bem como a qualidade 

dos equipamentos e produtos utilizados na mesma. 

A norma de desempenho é dividida em seis partes, as quais manifestam 

requisitos gerais do projeto/obra e outras cinco partes que estabelecem requisitos 

técnicos específicos de estrutura, piso, cobertura, vedação e sistemas 

hidrossanitários. Apesar de os seis aspectos serem de suma importância na 

realização do Manual do Proprietário e de Áreas Comuns, este tópico aborda 

somente a primeira parte, que em seu início, assim como as demais normas aqui 

citadas, apresenta uma breve explicação sobre termos técnicos da área, a fim de 

possibilitar um melhor conhecimento dos usuários. 

A ABNT NBR 15575-1 também explica as incumbências de cada 

responsável e suplementa a importância da caracterização das condições no 

entorno do empreendimento, ou seja, o conhecimento sobre o ambiente sonoro 

urbano, as condições climáticas e ambientais da área, entre outros fatores que são 

fundamentais na escolha de materiais e métodos de bom desempenho para cada 

tipo de edificação. Além disso, também visa citar os parâmetros mínimos de 

desempenho de sistemas como paredes, esquadrias, etc., através de níveis 

mínimos e máximos de ruído, temperatura, carga e demais características 

importantes. 

Além disto, a ABNT NBR 15575 é um divisor de águas no critério de 

apresentação e elaboração de Manuais de Uso, Operação e Manutenção, pois 

estabelece em sua tabela C.5 vários indicadores de vida útil de projeto de projeto 

mínima e superior de cada sistema de uma edificação, entre eles pisos, vedações 

externas e internas, revestimentos externos e internos, instalações hidrossanitárias e 

elétricas, etc., o que faz com o que o construtor e/ou incorporador precise se adaptar 

às novas regras e integrá-las tanto na execução como na elaboração do Manual, 

uma vez que o proprietário pode e deve utilizar o documento como parâmetro para o 

uso, operação e manutenção da unidade. 
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Há também um tópico que estabelece a obrigatoriedade da 

Construtora/Incorporadora elaborar o Manual de Uso, Operação e Manutenção da 

Edificação, manifestando que este é o documento onde estarão indicados os 

cuidados e as atividades de manutenção de responsabilidade do proprietário, a fim 

de garantir que o mesmo será responsabilizado pelas ações de manutenção, 

garantindo que a vida útil de projeto seja atingida sem maiores problemas. 

A Câmara Brasileira da Indústria da Construção ainda cita que “quando 

adquirir um imóvel, o comprador passa a saber exatamente o período mínimo de 

tempo pelo qual cada sistema deve manter seu desempenho, desde que operados e 

mantidos de forma correta” (Bezerra, 2013), o que acaba aumentando o nível de 

exigência por parte do cliente e exigindo maior controle de prazos e garantias dos 

construtores. Não bastando esta exigência de controle a construtora ou 

incorporadora precisa estar preparada para atender os níveis mínimos de 

desempenho e vida útil impostos na norma e principalmente deixá-los expostos em 

seus Manuais de Uso, Operação e Manutenção, visto que poderá ser de suma 

importância em casos judiciais e/ou ações ligados ao CDC. 

Esta Norma (NBR 15575:2013) é considerada a principal dificuldade por 

parte das empresas da construção civil, uma vez que se torna cada vez mais difícil 

atender à todos os parâmetros impostos na mesma sabendo que uma edificação 

depende diretamente de indivíduos terceiros, como fornecedores e prestadores de 

serviço. Assim como depende diretamente dos proprietários compreenderem a 

importância do uso, operação e manutenção da unidade e das áreas comuns a 

ponto de realizar todos os procedimentos descritos em Manuais e principalmente 

entenderem sua responsabilidade dentro do contexto.  

Conclui-se então que esta Norma é determinante para a elaboração dos 

Manuais de Uso, Operação e Manutenção de Edificações, e que assim como a 

execução precisa ser cautelosa e eficiente, as empresas precisam perceber a 

importância de um Manual íntegro e compreensível, que possa servir de apoio aos 

usuários e sobretudo útil para todos os envolvidos.  
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3 METODOLOGIA  

 

Neste capítulo será abordada a metodologia da pesquisa adotada para a 

elaboração do trabalho, que consiste em uma pesquisa descritiva de caráter 

qualitativo. Esta foi constituída de uma pesquisa documental que, segundo Fonseca 

(2002, p.32), é diferenciada da pesquisa bibliográfica pelo fato de utilizar fontes 

diversificadas e dispersas, enquanto as pesquisas bibliográficas recorrem a 

materiais já elaborados, quase sempre sendo livros e artigos científicos. O autor 

ainda exemplifica arquivos utilizados em pesquisas documentais, como “tabelas 

estatísticas, jornais, revistas, relatórios, documentos oficiais, cartas, filmes, 

fotografias, pinturas, tapeçarias, relatórios de empresas, vídeos de programas de 

televisão, etc.” 

No caso deste trabalho, foram analisadas 10 amostras. Estas amostras 

consistem em Manuais de Uso, Operação e Manutenção de Edificações, sendo elas 

cinco de uso privativo e cinco de áreas comuns, disponibilizadas por clientes ou 

empresas do ramo da construção civil, os quais serão comparados com o 

documento “Guia Nacional para elaboração do Manual de Uso, Operação e 

Manutenção das Edificações” produzido pela Câmara Brasileira da Indústria da 

Construção, que segue as normas ABNT NBR 14037:2014 - Diretrizes para 

elaboração de manuais de uso, operação e manutenção das edificações – 

Requisitos para elaboração e apresentação dos conteúdos, os quais abrangem 

também as normas  ABNT NBR 5674: 2012 - Manutenção de Edificações – 

Requisitos para o sistema de gestão de manutenção, além de serem analisados 

quanto aos parâmetros apresentados pela construtora/incorporadora sobre a NBR 

15575 – 1: 2013 – Edificações Habitacionais – Desempenho – Parte 1: Requisitos 

Gerais, visando apresentar a qualidade e finalidade dos exemplos analisados. 

Pensando em uma análise qualitativa, os manuais foram escolhidos por 

apresentarem características parecidas, visto que são obras de mesmo padrão de 

acabamento, construídos por empresas de mesma categoria. Os manuais foram 

verificados quanto à  disposição de conteúdos, visando perceber se o documento 

auxilia o cliente na compreensão do uso, operação e manutenção da edificação, e 

analisando inconformidades entre os manuais e as Normas vigentes.  
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Para explicar como o método foi aplicado, estão dispostos nas Figuras 4 a 

10 os esquemas que auxiliaram na análise dos manuais escolhidos para a pesquisa, 

os quais apresentam todos os capítulos exigidos pela Norma 14037:2014 e 

esclarecem o quê de fato deve estar exposto em cada tópico dos manuais de uso 

privativo e comum. 

 

Figura 4 - Tópico 1: Apresentação 

 
Fonte: Autor (2017). 

 

Conforme figura 4, no primeiro tópico foram avaliadas as informações 

contidas na apresentação do Manual, classificando-o quanto ao atendimento de 

todos os critérios descritos na Norma 14037. Nesta etapa o Manual deve contemplar 

um sumário, apresentando em qual página e capítulo o proprietário ou responsável 

legal do condomínio poderá encontrar o assunto procurado, além de apresentar uma 

breve introdução sobre o empreendimento e os objetivos do Manual analisado. 

Também devem ser esclarecidos na apresentação os termos técnicos utilizados no 

documento, através de linguagem clara e eficaz, a fim de que os usuários estejam 

convictos de seus significados. 
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Figura 5 – Tópico 2: Garantia e assistência técnica 

 
Fonte: Autor (2017). 

 

O segundo tópico, apresentado na figura 5 consiste nas garantias e 

assistência técnica concedidas pela empresa responsável pela edificação e pelos 

fornecedores dos sistemas e equipamentos utilizados na mesma. Nesta etapa o 

manual deve citar os prazos, explicar as condições de garantia ou perda da mesma 

e principamente esclarecer como funcionará o sistema de solicitação e execução 

das manutenções, deixando explícitas as responsabilidades de cada parte envolvida 

no processo, a fim de que os proprietários entendam que não serão realizadas 

manutenções caso sejam comprovados a falta de manutenção preventiva ou 

situações de mal uso da edificação. 
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Figura 6 – Tópico 3: Memorial Descritivo 

 

Fonte: Autor (2017). 

 

Conforme figura 6, no terceiro tópico serão levados em consideração os 

dados disponibilizados pela Construtora/Incorporadora quanto ao memorial 

descritivo, ou seja, a especificação dos materiais utilizados na construção, 

informações sobre o sistema construtivo adotado, cargas máximas admissíveis em 

circuitos elétricos, cargas estruturais máximas previstas em projetos, entre outros. 

Além deste conteúdo, devem ser anexadas ao manual os principais projetos da 

unidade, tais como as plantas elétricas, hidrossanitárias, estruturais, etc., a fim de 

que todos estejam cientes dos detalhes essenciais para garantir a funcionalidade da 

habitação. 

Também é fundamental divulgar aos clientes os materiais utilizados nos 

acabamentos, como tintas, pisos, azulejos, rodapés, louças, entre outros, pois desta 

maneira o usuário poderá fazer uso do manual em caso de trocas, quebras, ou 

possíveis manutenções ou reparos. 
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Figura 7 – Tópico 4: Fornecedores 

 
Fonte: Autor (2017). 

 

A figura 7 ilustra o tópico referente aos fornecedores, onde devem ser 

referenciados os responsáveis técnicos pelas etapas da obra, desde o projeto até a 

execução, bem como os apresenta uma relação de fornecedores encarregados de 

cada sistema da edificação. A lista de fornecedores deve apresentar, além de nomes 

e contatos, uma indicação das empresas responsáveis pelos serviços de utilidade 

pública, como concessionárias de energia, água, etc. 
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Figura 8 – Tópico 5: Uso, operação e limpeza 

 

Fonte: Autor (2017). 

 

A figura 8 apresenta os conteúdos relacionados ao quinto tópico, o qual 

abrange os conteúdos de o uso, operação e limpeza da edificação, que foram 

analisados somente nos manuais de uso comum, onde as empresas devem 

expecificar as formas e materiais a serem utilizados na limpeza das unidades e das 

áreas comuns, entre outras características importantes para o uso, operação e 

manutenção correto da edificação. Juntamente com estas informações devem ser 

comunicados os procedimentos para ligação de serviços públicos, como energia 

elétrica, água, etc.  

Também devem ser expostas instruções quanto à movimentação horizontal 

e vertical nas áreas comuns e privativas do edifício, especificando as cargas 

máximas de móveis e equipamentos e a localização e modos de instalação correta. 

Dentro destes assuntos é importante a indicação dos cuidados com coberturas, 

irregularidades em pisos, lajes, rampas e escadas, bem como a demonstração da 

relevância do uso e operação correto de cada sistema que compõe a edificação. 
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Figura 9 – Tópico 6: Manutenção 

 

Fonte: Autor (2017). 

 

O penúltimo tópico a ser considerado, devidamente explicado na figura 9, 

também foi avaliado somente nos manuais de uso comum. Ele abrange um dos 

assuntos mais importante do condomínio, pois manifesta a importância da 

manutenção de todos os sistemas da unidade e das áreas comuns. Nesta etapa do 

manual é obrigatória a apresentação de todas as recomendações da 

construtora/incorporadora ao proprietário e responsáveis pelo condomínio, de 

maneira que exista um controle adequado de todos os tipos de manutenções: 

rotineiras, planejadas e não planejadas.  

O manual precisa conter um modelo de programa de manutenção, 

auxiliando no monitoramento dos procedimentos e profissionais responsáveis pelas 

tarefas executadas. Assim como apresentar os profissionais responsáveis, deve ser 

anexado ao manual uma tabela de periodicidade de manutenção de cada sistema e 

equipamento envolvido, contendo a frequência dos procedimentos e as 

recomendações do modo de execução de cada processo. 
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Figura 10 – Tópico 7: Informações complementares 

 

Fonte: Autor (2017). 

 

Na figura 10 são apresentados os conteúdos relacionados à informações 

complementares, onde os manuais devem informar alguns complementos 

importantes quanto à segurança, meio ambiente e sustentabilidade, operação e 

ligação dos equipamentos, documentação técnica e legal e atualização do 

documento. Isto consiste em apresentar recomendações quanto ao uso racional de 

água, gás, etc., quanto às estratégias em situações de emergência, como 

vazamentos, incêndios e outros problemas.  

Neste tópico a Norma 14037:2014 ainda salienta que o manual deve ser 

entregue no ato da entrega das chaves da unidade, e é imprescindível a presença 

de advertências explícitas e grifadas evidenciando que a responsabilidade da 

atualização do manual é do condomínio e dos proprietários e deve ser realizada por 

profissionais da área. Por outro lado, na seção de informações complementares a 
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norma obriga que a empresa responsável pela construção seja a encarregada da 

elaboração do primeiro Manual do Proprietário e de Áreas Comuns, além de 

apresentar uma tabela com os responsáveis por cada projeto, sistema ou 

equipamento relacionado com a edificação, tal como o anexo C deste trabalho, 

referido no anexo A.1 da NBR 5674: Manutenção de Edificações.  
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4 APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

Como citado anteriormente, foram utilizados dez manuais de Uso, Operação 

e Manutenção de edificações, dos quais cinco são manuais privativos, entregues 

aos proprietários das unidades e cinco são de uso comum, sendo entregues aos 

síndicos e/ou administradoras do condomínio. Todas as amostras consistem em 

edificações verticais, sendo que seis destas edificações tiveram seu projeto 

protocolado e aprovado antes de julho do ano de 2013, quando entrou em vigor a 

norma ABNT NBR 15575: Norma de Desempenho, exigindo inúmeros parâmetros 

de qualidade e principalmente, dando ênfase na obrigação das 

Construtoras/Incorporadoras seguirem as normas ABNT NBR 14037:2014 e ABNT 

NBR 5674: 2012, as quais são diretrizes para um Manual qualificado. 

As amostras foram submetidas a análises críticas levando em consideração 

as normas de elaboração de Manuais de Uso, Operação e Manutenção (NBR 

140637:2014), Manutenção de edificações (NBR 5674:2012), Norma de 

Desempenho – Parte 1 (NBR 15575) e também o Guia Nacional para a elaboração 

do Manual de Uso, Operação e Manutenção de Edificações, produzido pela Câmara 

Brasileira da Indústria da Construção. A partir destes documentos seguiram-se os 

tópicos da metodologia citada no capítulo 3 do presente trabalho, classificando da 

seguinte forma: 

 Sim: quando o documento apresenta todos os itens que a norma solicita 

quanto aos tópicos obrigatórios; 

 Em partes: quando o documento apresenta em partes os itens que a norma 

solicita quanto aos tópicos obrigatórios; 

 Não: quando o documento não apresenta nenhum item que a norma 

solicita quanto aos tópicos obrigatórios. 

 As amostras de manuais privativos foram avaliadas de acordo com os 

tópicos 1, 2, 3, 4 e 7, em virtude dos demais apresentarem itens aplicáveis somente 

a manuais de áreas comuns. Já os Manuais de Áreas Comuns foram comparados a 

todos os tópicos da metodologia deste trabalho, uma vez que todos os itens são de 

suma importância para o condomónio. As amostras foram analisadas a fim de 

verificar se os conteúdos obrigatórios são abordados, e principalmente avaliar os 
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pontos fortes e fracos de cada documento através da leitura e compreensão dos 

modelos estudados. 

Após a análise qualitativa dos manuais, através das tabelas apresentadas, 

classificaram-se as amostras em “sim”,  “não” ou “em partes”, quantificando-se os 

resultados da seguinte forma: 

 Sim = 1 ponto; 

 Em partes = 0,5 pontos; 

 Não = 0 pontos. 

Resultando, assim, em gráficos quantitativos apresentados ao longo deste 

tópico. 

 

4.1 Apresentação dos resultados da avaliação dos manuais privativos 

 

Conforme mencionado anteriormente, as avaliações se deram por meio de 

tópicos previamente estudados através da norma ABNT NBR 14037:2014, a fim de 

relatar os principais itens desfavoráveis nos manuais em cada uma das partes 

constituintes. A seguir estão apresentados os resultados quanto aos manuais de uso 

privativo analisados a partir dos tópicos da metodologia do presente trabalho, 

devidamente .  

 

4.1.1 Tópico 1: Apresentação 

 

Neste tópico, foi avaliada a apresentação dos manuais, que abrange os itens 

índice, introdução e definição de termos técnicos importantes para um melhor 

entendimento do documento. No gráfico 1 e tabela 1, verificam-se os resultados da 

análise dos manuais quanto aos itens citados acima.  
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Tabela 1- Avaliação quanto à apresentação de Manuais Privativos 

ÍNDICE INTRODUÇÃO DEFINIÇÕES

Sequência e nº das 

páginas e capítulos 

dos tópicos do 

manual.

Apresentação do 

empreendimento e 

informações sobre a 

relevância do manual.

Significado de 

termos técnicos e 

legais contidos no 

manual.

não em partes sim

sim sim sim

sim sim não 

sim sim em partes

sim em partes não 

2

3

4

5

APRESENTAÇÃO

AMOSTRA

1

 
Fonte: Autor (2017). 

 
 

Gráfico 1- Avaliação quanto à apresentação de Manuais Privativos 

 
Fonte: Autor (2017). 

 

Após a análise, observa-se que as amostras 1 e 5 apresentam apenas 

metade dos itens obrigatórios pela norma, sendo que somente um item é 

apresentado de forma integral, e que dos outros dois itens, um é apresentado em 

partes - ou seja, não consta todas as informações necessárias - e outro item não é 

apresentado na amostra. Também destaca-se que somente uma amostra 

apresentou todos os itens completos, o que indica que no início dos documentos 

falta coesão entre a norma e as amostras, pois que a apresentação do manual 
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consiste no tópico básico do mesmo, sendo uma parte simples, porém, de suma 

importância. 

Dentro os itens avaliados no primeiro tópido, idenfica-se que os significados 

de termos técnicos é o item menos apresentado nos manuais, pois apenas duas 

amostras apresentam todos os termos indicados na norma, outras duas não 

apresentam nenhum termo técnico e uma amostra apresenta de forma parcial. 

Outro item importante não apresentado em dois manuais foi a apresentação 

do empreendimento, visto que duas amostras apresentaram informações sobre a 

importância do manual, mas não especificaram dados importantes do 

empreendimento, como o endereço do mesmo, ponto importante para que o 

proprietário possa realizar a mudança, ligação de serviços públicos, etc. 

Apesar de ser um item extremamente básico, uma amostra também não 

apresentou índice, detalhe significativo para os proprietários e/ou moradores, uma 

vez que simplifica a ação de procurar algum item no documento e auxilia a tornar o 

manual mais eficiente. 

  

4.1.2 Tópico 2: Garantia e Assistência Técnica 

 

O item “Garantia e Assistência Técnica” é considerado a parte mais 

importante dos Manuais de Uso, Operação e Manutenção de Edificações, uma vez 

que é onde os proprietários terão seus direitos evidenciados, possibilitando-os de 

sanar suas dúvidas quando a prazos sem precisar entrar em contato com a 

Construtora/Incorporadora ou mesmo com a administradora do Condomínio. 
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Tabela 2- Avaliação quanto à garantia e assistência técnica de Manuais 

Privativos 

GARANTIAS
PERDA DE 

GARANTIA
ASSISTÊNCIA TÉCNICA

Prazos de garantia dos 

principais itens de uso 

privativo (com base no 

memorial descritivo).

Condições que 

levam cada sistema 

da edificação à 

perda de garantia.

Procedimentos que a 

Construtora/Incorporadora agirá quanto às 

solicitações de garantia/manutenção e 

explicação de dúvidas quanto à manutenção, 

sim sim em partes

em partes sim sim

em partes em partes sim

em partes sim em partes

sim sim sim5

GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

AMOSTRA

1

2

3

4

 
Fonte: Autor (2017). 

 

Gráfico 2- Avaliação quanto à garantia e assistência técnica de Manuais 

Privativos 

 
Fonte: Autor (2017). 

 

 
Conforme tabela 2 e gráfico 2, fica evidenciado que as 

Construtoras/Incorporadoras responsáveis pela elaboração dos Manuais estão 

satisfazendo parcialmente as condições estabelecidas na norma 14037:2014 

relacionadas à garantia e assistência técnica dos manuais, já que se observa que as 

amostras 2, 3 e 4 fraquejam no quesito da apresentação dos prazos de garantia dos 

principais itens de uso privativo (considerando os materiais apresentados no 
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memorial descritivo dos Manuais), ou seja, não foram indicados os prazos de 

garantia de todos os equipamentos/sistemas descritos nos memoriais descritivos de 

seus próprios manuais, apresentando falta de prazos de sistemas como: instalações 

de gás central/individual, rodapés, impermeabilização e instalações de portaria 

(interfones). 

Percebe-se também que duas amostras apresentaram parcialmente as 

informações quanto à assistência técnica concedida pela Construtora/Incorporadora. 

Isto é, não indicam orientações de como o proprietário/morador deve solicitar as 

manutenções as quais tem direito (de acordo com os prazos de garantia citados no 

manual), deixando a desejar no quesito comunicação com o cliente e principalmente, 

desconsiderando um tópico de extrema relevância em ambos os lados, uma vez que 

se os clientes informados sobre procedimentos de solicitação de garantia/ 

manutenção agilizam o processo de controle e execução das manutenções. 

Apesar de apresentar parcialmente os “prazos de garantia” e “procedimentos 

de solicitação de garantia/ manutenção”, todos os itens deste tópico foram 

abordados. Entretanto o item perda de garantia foi o mais abordado pelos manuais, 

sendo que somente uma amostra apresentou de forma parcial estas informações, 

demonstrando que este é um tópico visado pelas empresas responsáveis pela 

elaboração dos manuais, em virtude de auxiliar as empresas a terem subsídios 

formalizados a seu favor em casos de solicitações que estejam fora dos prazos ou 

que não podem ser realizadas devido à falta de manutenção ou mau uso por parte 

do cliente. 

 

4.1.3 Tópico 3: Memorial Descritivo 

 

O Memorial Descritivo é o segundo tópico mais importante de um manual, 

pois apresenta os princípios básicos de funcionamento de cada sistema constinuinte 

da unidade, bem como a descrição de cada parte da edificação, entre elas, as 

características e especificações de materiais utilizados em cada área privativa. 

Assim, entende-se que este deveria ser um tópico de extrema preocupação por 

parte das empresas elaboradoras dos documentos, pois que serão muito úteis para 

os proprietários/moradores realizarem ações preventivas a fim de garantir a vida útil 
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do conjunto. Abaixo seguem os resultados quanto à esta análise. Nas tabelas 3 e 4, 

e gráfico 3 estão expostos os resultados obtidos quanto à este assunto. 

Tabela 3- Avaliação quanto ao memorial descritivo de Manuais Privativos 

Informações sobre aspectos 

importantes aos proprietários, 

como propriedades especiais 

do projeto e sistema 

construtivo adotado.

Desenhos esquemáticos 

devidamente cotados que 

apresentem a posição das 

instalações (elétricas, 

hidráulicas, etc).

Cargas 

estruturais 

máximas 

admissíveis.

não não não

sim sim em partes

sim sim em partes

sim sim em partes

sim sim em partes

MEMORIAL DESCRITIVO

5

AMOSTRA

1

2

3

4

 
Fonte: Autor (2017). 

 
 
 

Tabela 4 - Avaliação quanto ao memorial descritivo de Manuais Privativos 

(Continuação) 

 

 

Cargas 

máximas 

admissíveis 

nos circuitos 

elétricos.

Descrição sucinta 

dos sistemas 

(elétrico, 

hidrossanitário, 

etc).

Relação dos 

componentes utilizados 

nos acabamentos (tintas, 

pisos, azulejos, etc) com 

suas especificações.

Sugestão ou 

modelo do 

programa de 

manutenção 

preventiva.

sim sim não sim

sim sim sim sim 

sim sim sim sim

não sim sim sim  

não sim sim sim

4

5

MEMORIAL DESCRITIVO

AMOSTRA

1

2

3

 
Fonte: Autor (2017). 
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Gráfico 3 – Avaliação quanto ao memorial descritivo de Manuais Privativos 

 
Fonte: Autor (2017). 

 

 

Em geral, observa-se que 4 amostras estão em conformidade com a norma, 

entretanto, as cargas máximas admissíveis - item importantíssimo para a vida útil da 

edificação - não é exposto como deveria. Este tópico é tão importante quanto expor 

as características do sistema adotado, ou mesmo quanto a relação de acabamentos 

utilizados, pois é de extrema valia o proprietário/morador entender a carga que uma 

parede pode suportar, visto que inúmeras paredes receberão cargas de móveis, por 

exemplo. Embora na maioria dos manuais esteja exposta a carga máxima 

admissível da laje do pavimento, seria interessante que as empresas elaboradoras 

dos manuais buscassem esclarecer estas informações aos clientes de uma forma 

menos técnica, a fim de que compreendam a importância da colaboração de todos 

para que o projeto atinja sua vida útil projetada sem falhas e contratempos.  

Salienta-se também que a amostra 1 apresenta desempenho insatisfatório 

quanto ao tópico de memorial descritivo, visto que não expõe 4 dos 7 itens, ou seja, 

contém menos da metade dos itens necessários por norma, excluindo do mesmo os 

conteúdos de maior relevância para os moradores, como por exemplo as 

propriedades do sistema adotado, os desenhos esquemáticos da unidade 

(instalações hidráulicas, elétricas, plantas baixas, estruturais, etc), a relação dos 

componentes utilizados nos acabamentos e as cargas máximas admissíveis da 

estrutura. Isto mostra o quanto os manuais precisam ser revisados quanto à projetos 
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e execução, uma vez que é necessário ter o controle de todas as etapas para que o 

manual seja construído realmente de acordo com a obra entregue.Somente desta 

forma alcança-se o maior objetivo de um manual: conscientizar o 

proprietário/morador de que este documento é uma das ferramentas mais 

importantes da edificação e sanar todas as possíveis dúvidas por parte do cliente. 

 

4.1.4 Tópico 4: Fornecedores 

 

Na tabela abaixo estão apresentados os resultados obtidos a partir da 

análise de como as empresas elaboradoras dos manuais de uso privativo vêm 

apresentando seus fornecedores aos clientes, observando se o mesmo indica os 

fornecedores de todos os sistemas e equipamentos contidos no memorial descritivo, 

a relação de profissionais responsáveis pela estrutura da edificação, e ainda, a 

indicação dos serviços de utilidade pública, conforme tabela 5 e gráfico 4. 

 

Tabela 5 - Avaliação quanto aos fornecedores de Manuais Privativos 

RELAÇÃO DE 

FORNECEDORES

RELAÇÃO DE 

PROJETISTAS

RELAÇÃO DOS 

SERVIÇOS DE 

UTILIDADE PÚBLICA

Indicação dos 

fornecedores em 

geral e contato dos 

mesmos

Indicação dos 

responsáveis 

técnicos de cada 

serviço e contato 

dos mesmos

Indicação das 

concessionárias e 

respectivos contatos 

(energia, água, etc).

sim sim em partes

sim sim em partes

sim sim sim

sim sim sim

sim em partes em partes5

FORNECEDORES

AMOSTRA

1

2

3

4

 
Fonte: Autor (2017). 
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Gráfico 4 –  Avaliação quanto aos fornecedores de Manuais Privativos  
 

 
Fonte: Autor (2017). 

 

Na avaliação quanto a indicação dos fornecedores dos materiais e sistemas 

utilizados na edificação, constatou-se que apenas uma amostra apresentou dois 

itens de forma parcial, pois não indicou o projetista das fundações da edificação e 

também não anunciou quais os procedimentos e contatos para ligação de energia 

elétrica (concessionária).  

Percebe-se também que o item de serviços públicos foi o menos citado nos 

manuais, visto que das cinco amostras, apenas duas apresentaram todos os pontos 

prescritos na norma. A partir desta análise , entende-se que faltam informações ou 

conhecimento sobre a norma de elaboração de Manuais de Uso, Operação e 

Manutenção, uma vez que a mesma deixa claro as obrigações das 

Construtoras/Incorporadoras esclarecerem informações para que o 

proprietário/morador possa acionar os serviços de utilidade pública (luz, água, gás, 

etc.). 

Ademais, este tópico apresenta-se como um dos melhores avaliados do 

presente trabalho, em razão de apresentar percentuais altos quando comparados a 

outros tópicos, além de não apresentar nenhum resultado “0”, pois os mesmos 

apresentam todos os itens, seja parcial ou totalmente. 
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4.1.5 Tópico 7: Informações Complementares 

 

O último ponto considerado na avaliação de manuais privativos são as 

informações complementares, o qual a própria norma avalia como material adicional. 

Entretanto, ele é considerado um tópico indispensável, pois apresenta fatores 

importantes como a segurança em casos de emergência, responsabilidades quanto 

à atualização dos manuais, entre outros. Nas tabelas 6 e 7 e gráfico 5 podem ser 

observados os resultados quanto às informações complementares contidas nas 

amostras analisadas. 

  

Tabela 6- Avaliação quanto às informações complementares de Manuais 

Privativos 

Meio ambiente e 

sustentabilidade
Segurança

Operação dos 

equipamentos e suas 

ligações

Apresentar 

recomendações quanto 

ao uso racional de água, 

gás, etc. e informações 

sobre consequências 

quanto ao não 

cumprimento das 

recomendações 

fornecidas no manual.

Apresentar recomendações 

quanto à situações de 

emergência (vazamentos 

de gás, água, etc), 

recomendações quanto à 

evacuação da edificação e 

informações sobre 

possíveis modificações e 

limitações da estrutura.

Referenciar os manuais 

específicos de cada 

fornecedor dos 

equipamentos e 

sistemas para garantir 

que a operação e 

manutenção seja 

tecnicamente correta.

sim sim não

não em partes não

não sim não

em partes em partes não

não não não

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

4

5

AMOSTRA

1

2

3

 
Fonte: Autor (2017). 
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Tabela 7- Avaliação quanto às informações complementares de Manuais 

Privativos (Continuação) 

 

Documentação técnica 

e legal

Elaboração e entrega do 

Manual

Atualização do 

Manual

Conter os documentos 

descritos na norma 

(projeto arquitetônico, 

estrutural, elétrico, etc), 

sendo responsabilidade 

do condomínio ou 

proprietários repassar a 

documentação à novos 

moradores.

O Manual deve ser 

elaborado pela empresa 

responsável (Construtora 

e/ou Incorporadora) e deve 

ser entregue ao primeiro 

morador da unidade e ao 

primeiro representante legal 

do condomínio na data de 

entrega das chaves.

Conter uma advertência 

explícita e grifada de 

que a responsabilidade 

pela atualização do 

manual é do 

condomínio ou do 

proprietário e que a 

atualização deve ser 

feita por profissionais.

não sim não 

sim sim não 

sim sim não 

sim sim não 

sim não não 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

AMOSTRA

1

2

3

4

5
 

Fonte: Autor (2017). 

 

 

Gráfico 5 –  Avaliação quanto às informações complementares de Manuais 

Privativos 

 
Fonte: Autor (2017). 
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Este tópico apresentou índices relativamente baixos, compreendendo o pior 

resultado obtido pelos manuais de uso privativo avaliados, pois em todas as 

amostras foram ocultados os itens “informação/advertência da responsabilidade da 

atualização dos manuais” e “as referências dos manuais específicos de cada 

fornecedor envolvido no sistema”. Além disto, apenas uma amostra apresentou 

recomendações quanto ao uso consciente de água, luz e gás, sendo que das 

demais amostras, três não apresentaram nada sobre este item e uma apresentou 

somente quanto ao descarte de materiais contaminados, como remédios, lâmpadas, 

etc. 

O item segurança também não se fez presente em todos os manuais, sendo 

citado de forma integral somente nas amostras 1 e 3. Apesar de fazer parte do item 

“Informações Complementares”, a segurança é um dos pontos mais importantes 

para os proprietários, visto que deve apresentar esclarecimentos sobre cuidados a 

serem tomados em casos de mudanças e reformas, além de citar todos os 

procedimentos corretos a serem  realizados em caso de emergências como: 

incêndio, vazamento de gás, vazamento de água/esgoto, parada súbita de 

elevadores.   

 Assim, evidencia-se a ausência do cumprimento total da ABNT NBR 14037, 

bem como a necessidade de cada vez mais contratar empresas capacitadas para a 

elaboração de manuais, objetivando atender a todos os requisitos solicitados pelas 

normas vigentes e satisfazendo a expectativa dos proprietários, os quais necessitam 

entender o documento entregue pela construtora para garantir a vida útil da 

edificação e mais do que isto, garantir direitos e deveres de cada parte. 

 

4.2 Apresentação dos resultados da avaliação dos manuais de áreas comuns 

 

Nas tabelas 8 a 17 e gráficos 6 a 12 estão apresentados os resultados da 

avaliação dos manuais de áreas comuns quanto aos tópicos 1 a 7 da metodologia 

do presente trabalho. 
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4.2.1 Tópico 1: Apresentação 

 

Na tabela 8 e 6 gráfico podem ser verificados os níveis de desempenho 

alcançados pelos manuais de uso comum quanto à apresentação dos mesmos, 

constando o atendimento ou não dos critérios obrigatórios pela norma. 

 

Tabela 8- Avaliação quanto à apresentação de Manuais de Áreas Comuns 

ÍNDICE INTRODUÇÃO DEFINIÇÕES

Sequência e nº das 

páginas e capítulos 

dos tópicos do 

manual.

Apresentação do 

empreendimento e 

informações sobre a 

relevância do manual.

Significado de 

termos técnicos e 

legais contidos no 

manual.

não em partes sim

sim sim sim

sim em partes sim

sim sim sim

sim em partes sim5

APRESENTAÇÃO

AMOSTRA

1

2

3

4

 
Fonte: Autor (2017). 

 

 

Gráfico 6 – Avaliação quanto à apresentação de Manuais de Áreas Comuns 

 
Fonte: Autor (2017).  
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No primeiro tópico analisado, quatro manuais de áreas comuns 

apresentaram níveis satisfatórios, sendo que destes, dois alcançaram 83% e outros 

dois alcançaram 100% dos itens requeridos nesta parte da norma. Porém, uma 

destas amostras apresentou somente dois dos três itens solicitados, além de não 

apresentar índice, resultando em apenas 50% da nota total deste tópico. 

Neste assunto também salienta-se a falta de informações completas quanto 

à apresentação do empreendimento, visto que três amostras não apresentaram a 

localização do empreendimento, descumprindo um item significativo do Manual. 

Embora pareça desnecessário, este item torna-se relevante ao proprietário após a 

entrega das chaves, uma vez que pode ser utilizado inicialmente a fim de realizar 

serviços de mudança e de utilidade pública.  

Cabe exaltar o bom desempenho dos manuais quanto à explicação de 

termos técnicos contidos no manual, visto que eles serão indispensáveis para uma 

melhor interpretação por parte do cliente, bem como para explica-los possíveis 

dúvidas sobre vícios aparentes, tipos de manutenção, normas a serem cumpridas, 

etc. 

 

4.2.2 Tópico 2: Garantia e Assistência Técnica 

 

Assim como nas amostras de uso privativo, o tópico “Garantia e Assistência 

Técnica” representa um dos itens mais procurados pelos responsáveis do 

condomínio dos empreendimentos, pois este é o documento que lhes dará o direito 

e ao mesmo tempo a perda do mesmo quanto aos serviços de garantia da 

edificação. Posteriormente estão apresentados os resultados  da avaliação quanto 

aos prazos de garantia, as condições que levam o sistema à perda de garantia e os 

procedimentos adotados pelas construtoras/incorporadoras em casos de solicitação 

de suporte. 
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Tabela 9 - Avaliação quanto à garantia e assistência técnica de Manuais de 

Áreas Comuns 

GARANTIAS
PERDA DE 

GARANTIA
ASSISTÊNCIA TÉCNICA

Prazos de garantia 

dos principais itens 

de uso comum (com 

base no memorial 

descritivo).

Condições que 

levam cada 

sistema da 

edificação à perda 

de garantia.

Procedimentos que a 

Construtora/Incorporadora agirá quanto 

às solicitações de garantia/manutenção 

e explicação de dúvidas quanto à 

manutenção, garantia e assistência.

sim em partes sim

em partes sim sim

sim em partes sim

sim sim sim

sim sim sim5

GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

AMOSTRA

1

2

3

4

 
Fonte: Autor (2017). 

 

 

Gráfico 7 – Avaliação quanto a garantia e assistência técnica de Manuais 

de Áreas Comuns 

 
Fonte: Autor (2017). 

 

Após a avaliação dos manuais quanto à apresentação da garantia e 

assistência técnica concedida pela Construtora/Incorporadora, evidencia-se um 

adequado nível de conformidade para com as normas, dado que todos os manuais 

apresentaram os itens do tópico avaliado, mesmo que parcialmente. Demonstrando 
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assim que há certo consentimento quanto a importância de citar os prazos de 

garantia do sistema adotado, bem como equipamentos e produtos utilizados na 

execução de todas as unidades e principalmente das áreas comuns, assim como 

destacar os procedimentos que serão adotados pela empresa responsável pela 

construção da obra em casos de solicitação de manutenção e reparos.  

Salienta-se também que três destas amostras apresentaram excelentes 

explicações no que diz respeito à perda de garantia de cada sistema, separando 

cada elemento do qual a edificação é composta, tornando o manual qualificado e 

ágil, uma vez que o proprietário poderá procurar diretamente pelo item que tem 

dúvida e saná-la somente com esta leitura, sem precisar tirar conclusões apenas 

verificando disposições gerais de perda de garantia. 

 

4.2.3 Tópico 3: Memorial Descritivo 

 

No que diz respeito ao memorial descritivo contido nos manuais, avaliou-se 

as amostras quanto à informações de propriedades especiais da estrutura, 

desenhos esquemáticos cotados e com as posições das instalações, cargas 

estruturais máximas da estrutura e dos circuitos elétricos, entre outros. Nas tabelas 

10 e 11 e gráfico 8 seguem os resultados obtidos para cada item determinado na 

norma 14037:2014. 

Tabela 10 - Avaliação quanto ao memorial descritivo de Manuais de Áreas 

Comuns 

Informações sobre aspectos 

importantes aos proprietários, 

como propriedades especiais 

do projeto e sistema 

construtivo adotado.

Desenhos esquemáticos 

devidamente cotados que 

apresentem a posição das 

instalações (elétricas, 

hidráulicas, etc).

Cargas 

estruturais 

máximas 

admissíveis.

sim não não

sim sim sim

não não não

sim não sim

sim não não

MEMORIAL DESCRITIVO

5

AMOSTRA

1

2

3

4

 
Fonte: Autor (2017). 
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Tabela 11 - Avaliação quanto ao memorial descritivo de Manuais de Áreas 

Comuns (Continuação) 

Cargas máximas 

admissíveis nos 

circuitos 

elétricos.

Descrição sucinta 

dos sistemas 

(elétrico, 

hidrossanitário, etc).

Relação dos componentes 

utilizados nos acabamentos 

(tintas, pisos, azulejos, etc) 

com suas especificações.

Sugestão ou 

modelo do 

programa de 

manutenção 

preventiva.

em partes sim não sim

em partes sim não em partes

não não sim sim

não sim sim sim

não sim sim sim

MEMORIAL DESCRITIVO

5

AMOSTRA

1

2

3

4

 
Fonte: Autor (2017). 

 

 

Gráfico 8 – Avaliação quanto ao memorial descritivo de Manuais de 

Áreas Comuns 

 
Fonte: Autor (2017). 

 

Através da análise da etapa de memorial descritivo dos manuais, percebeu-

se que há uma grande diversidade quanto aos níveis alcançados, já que os mesmos 

variam de cerca de 29% até 71%. Estes resultados mostram que este é um dos itens 

em inconformidade com a norma, posto que nenhuma das amostras apresentou 

todos os subitens, principalmente no caso da entrega de desenhos esquemáticos 
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(planta baixa, estrutural, instalações elétricas, instalações hidrossanitárias, PPCI, 

etc), o qual somente uma amostra contemplava. 

Destaca-se também que três amostras apresentaram resultados inferiores a 

60%, ou seja, não apresentam pelo menos 3 dos 7 itens prescritos pela norma. 

Dentre os itens menos citados nos manuais estão: desenhos esquemáticos, cargas 

máximas admissíveis e cargas máximas em circuitos elétricos. 

Apesar dos destaques negativos, também observa-se que todos os manuais 

apresentaram sugestão ou modelo de programa de manutenção preventiva das 

áreas comuns, visando que o responsável pelas áreas comuns compreenda a 

importância de realizar a manutenção preventiva de cada sistema constituinte do 

conjunto. Destaca-se que quase todas as amostras apresentaram modelos de 

programa de manutenção preventiva retirados do “Guia nacional para a elaboração 

do manual de uso, operação e manutenção de edificações”, ação esta que é de 

extrema valia pelo fato de contemplar inúmeros sistemas e desempenhar um ótimo 

papel quanto a responsabilidade do condomínio em realizar as atividades 

especificadas no modelo. 

 

4.2.4 Tópico 4: Fornecedores 

 

Na tabela 12 e gráfico 9 apresentados abaixo, observam-se os resultados da 

pesquisa em relação à indicação dos fornecedores incluídos em cada sistema da 

edificação, incluindo os prestadores de serviços, vendedores de produtos, projetistas 

e concessionárias de energia, água, gás e telefone.  
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Tabela 12 - Avaliação quanto aos fornecedores de Manuais de Áreas Comuns 

 

RELAÇÃO DE 

FORNECEDORES

RELAÇÃO DE 

PROJETISTAS

RELAÇÃO DOS 

SERVIÇOS DE 

UTILIDADE PÚBLICA

Indicação dos 

fornecedores em 

geral e contato dos 

mesmos.

Indicação dos 

responsáveis técnicos 

de cada serviço e 

contato dos mesmos.

Indicação das 

concessionárias e 

respectivos contatos 

(energia, água, etc).

sim sim não

sim sim em partes

não sim não

sim sim sim

sim sim não5

FORNECEDORES

AMOSTRA

1

2

3

4

 
Fonte: Autor (2017). 

 
 

Gráfico 9 – Avaliação quanto aos fornecedores de Manuais de Áreas 

Comuns 

 
Fonte: Autor (2017). 

 

Considerando os dados acima pode-se concluir que houve grande variação 

quanto a divulgação dos fornecedores nos manuais analisados. Vê-se que a 

amostra 3 apresentou desempenho insatisfatório, contendo apenas a relação de 

projetistas do empreendimento, não citando fornecedores de produtos/serviços da 

edificação e nem mesmo os serviços de utilidade pública.  
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Apesar de ser necessário apenas 3 subitens neste tópico, apenas uma 

amostra apresentou todos os pontos obrigatórios, de forma que apenas um dos 

manuais apresentou a indicação total dos serviços de utilidade pública, outra 

amostra apresentou em partes – indicando apenas a concessionária de luz – e os 

demais não apontaram nenhuma concessionária responsável por estes serviços.   

 

4.2.5 Tópico 5: Uso, Operação e Limpeza 

 

Este tópico tem por objetivo avaliar como a construtora/incorporadora 

apresenta assuntos importantes quando aos serviços pós-obra, de modo a indicar 

corretamente os acessos à cobertura, instruções sobre instalação de equipamentos 

previstos em projeto, informações sobre movimentação vertical e horizontal, etc. 

Posteriormente encontram-se os resultados com relação aos assuntos pertinentes 

deste tópico. As tabelas 13 e 14, bem como o gráfico 10 apresentam os resultados 

das amostras perante às informações contidas sobre o uso, operação e limpeza das 

edificações. 

 

Tabela 13 - Avaliação quanto ao uso, operação e limpeza de Manuais de Áreas 

Comuns 

Previsão de formas 

para acesso de 

pessoas à 

cobertura, 

cuidados com 

irregularidades em 

pisos, rampas e 

escadas.

Descrição dos 

procedimentos 

para ligação dos 

serviços públicos 

(endereço, 

contato e 

documentação 

necessária).

Instruções sobre a 

instalação de 

equipamentos 

previstos em 

projeto para serem 

fornecidos e 

instalados pelos 

usuários.

não não não

não em partes em partes

não não em partes

não sim sim

não não não

USO, OPERAÇÃO E LIMPEZA - MANUAL DE USO COMUM

5

AMOSTRA

1

2

3

4

 
Fonte: Autor (2017). 
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Tabela 14 - Avaliação quanto ao uso, operação e limpeza do Manual de Áreas 

Comuns (Continuação) 

Instruções para movimentação horizontal 

e vertical nas áreas comuns do edifício 

(dimensões e cargas máximas de 

móveis e equipamentos).

Instruções de 

uso da 

edificação

Recomendações 

de limpeza dos 

sistemas da 

edificação.

não sim sim

em partes sim em partes

não sim sim

não sim sim

não sim em partes

USO, OPERAÇÃO E LIMPEZA - MANUAL DE USO COMUM

AMOSTRA

1

2

3

4

5  
Fonte: Autor (2017). 

 
 

 

Gráfico 10 – Avaliação quanto ao uso, operação e limpeza de Manuais de Áreas 

Comuns 

 
Fonte: Autor (2017). 

 

Na avaliação quanto às indicações de uso, operação e limpeza de áreas 

comuns nenhum manual obteve adequada classificação, de modo que o melhor 

classificado apresentou apenas 67% dos itens prescritos na norma. Isto deve-se, 

principalmente, à falta de preocupação para com os serviços de pós-obra – por parte 

das construtoras/incorporadoras – uma vez que nenhuma amostra apresentou 

formas de acesso ao telhado/cobertura e outros cuidados de acessibilidade, tão 

pouco apresentaram os cuidados necessários quanto a movimentações 
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horizontais/verticais (dimensões e cargas máximas de móveis e equipamentos). 

Embora pareça um item dispensável, trata-se de um assunto interessante para os 

condôminos na hora de realizar mudanças e/ou reformas, uma vez que as áreas 

comuns – assim como as privativas -  não devem ser danificadas com estas ações. 

Além disto, cuidados com acessos a cobertura e outros sistemas são de extrema 

valia, pois sabemos que existem cada vez mais equipamentos que necessitam ser 

instalados nos telhados e devido à má instalação de antenas e outros materiais, 

pode vir a ocorrer inúmeros problemas, tais como quebras de telhas, perfuração e 

falta de vedação dos furos ou mesmo acidentes de trabalho por falta de previsão e 

supervisão destes serviços. 

Neste tópico, novamente, é obrigatório o item “ligação de serviços públicos”, 

e novamente constata-se que é um item não atendido por maior parte dos manuais 

analisados, sendo que somente uma amostra apresentou todos os procedimentos 

necessários (luz, água, gás e telefone), e outro apresentou somente os 

procedimentos necessários para  a ligação de luz. Há uma grande probabilidade de 

alguns subitens estarem incluídos no condomínio (gás e água), e não serem citados 

em virtude de não precisarem de ligação, entretanto, entende-se que seria 

importante acrescentar uma nota à este capítulo, de forma que o representante do 

condomínio estivesse ciente dos serviços cabíveis à administradora, bem como 

soubesse explicar aos moradores quando solicitado. 

Apesar do mau desempenho nestes tópicos, quanto à instruções de uso da 

edificação e recomendações de limpeza dos sistemas adotados percebe-se que as 

empresas responsáveis pela elaboração dos manuais foram críticas e eficientes, 

atendendo as normas vigentes. Com base nas amostras, vê-se que a preocupação 

comum deste subitem foi salientar todos os sistemas adotados, suas principais 

características, observações de possíveis vícios ou patologias e principalmente 

cuidados de uso, o que evidencia que ambos documentos atentam para a correta 

utilização da edificação e principalmente para os cuidados por parte do condomínio 

para com a integridade dos sistemas da edificação. 
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4.2.6 Tópico 6: Manutenção 

 

A manutenção da edificação consiste em um dos assuntos mais importantes 

para o condomínio, visto que os cuidados de uso, operação e limpeza associados a 

manutenção correta da construção garantem a vida útil de projeto e menores gastos 

com reparos. Esta observação se dá em virtude de que se forem tomados os 

cuidados de uso operação e limpeza e se as manutenções forem realizadas 

conforme prescrito, dificulta o aparecimento de patologias e consequentemente os 

gastos com problemas que poderiam ter sido evitados através de ações preventivas.  

Na tabela 15 e gráfico 11 estão expostos os resultados quanto a avaliação 

do atendimento à norma quanto aos itens relacionados à manutenção da edificação. 

 

Tabela 15 - Avaliação quanto à manutenção de Manuais de Áreas Comuns 

PROGRAMA DE 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA
REGISTROS INSPEÇÃO

Modelo de programa de 

manutenção (rotineira, planejada 

e não planejada), tabela de 

peridiocidade de manutenções e 

apresentação de procedimentos 

recomendáveis para cada 

sistema.

Registros de serviços de 

manutenção realizados 

(classificados pela natureza da 

edificação e contendo orçamentos 

e relatórios de fiscalização da 

execução que demonstrem custos 

e tempo de manutenção).

Indicar a realização e 

laudos de inspeção da 

manutenção, uso e 

operação a serem 

realizados periodicamente 

(por profissionais 

habilitados e registrados).

sim sim não

sim não não 

sim sim não

sim não não

sim sim sim5

MANUTENÇÃO - MANUAL DE USO COMUM

AMOSTRA

1

2

3

4

 
Fonte: Autor (2017). 
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Gráfico 11 – Avaliação quanto à manutenção de Manuais de Áreas Comuns 

 
Fonte: Autor (2017). 

 

As classificam-se insatisfatórias quatro amostras analisadas devido à falta 

de indicação da importância da realização de laudos periódicos de inspeção da 

manutenção, uso e operação da edificação. Ainda que estas ações não sejam 

comuns, sabe-se que este é um item obrigatório da norma e que deve se fazer 

presente nos manuais, mesmo que seja como um apontamento da importância de 

serem realizadas inspeções regulares a ponto de constatar alguma anomalia ou 

mesmo esclarecer como e com que frequência estão sendo realizadas as 

manutenções determinadas no manual. Também seria importante exemplificar esta 

prática através de uma tabela e/ou esquema no qual o representante do condomínio 

compreenda como e porque esta ação se torna relevante em casos que possam vir 

a ocorrer na edificação, pois que somente através de registros podem ser 

esclarecidas as causas de futuros defeitos ou falhas na construção. 

 

4.2.7 Tópico 7: Informações Complementares 

 

Nas tabelas 16 e 17, bem como no gráfico 12 é possível observar os 

resultados encontrados após a avaliação do desempenho das amostras a respeito 

de informações complementares. 
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Tabela 12 - Avaliação quanto às informações complementares de Manuais de 

Áreas Comuns 

Meio ambiente e 

sustentabilidade
Segurança

Operação dos 

equipamentos e suas 

ligações

Apresentar 

recomendações quanto 

ao uso racional de água, 

gás, etc. e informações 

sobre consequências 

quanto ao não 

cumprimento das 

recomendações 

fornecidas no manual.

Apresentar recomendações 

quanto à situações de 

emergência (vazamentos 

de gás, água, etc), 

recomendações quanto à 

evacuação da edificação e 

informações sobre 

possíveis modificações e 

limitações da estrutura.

Referenciar os manuais 

específicos de cada 

fornecedor dos 

equipamentos e 

sistemas para garantir 

que a operação e 

manutenção seja 

tecnicamente correta.

sim sim em partes

não em partes não

sim sim em partes

sim em partes em partes

sim sim em partes

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

AMOSTRA

1

2

3

4

5
 

Fonte: Autor (2017). 
 

 

Tabela 12 - Avaliação quanto às informações complementares de Manuais de 

Áreas Comuns (Continuação) 

Documentação técnica e legal
Elaboração e entrega do 

Manual
Atualização do Manual

Conter os documentos descritos 

na norma (projeto arquitetônico, 

estrutural, elétrico, etc), sendo 

responsabilidade do condomínio 

ou proprietários repassar a 

documentação à novos 

moradores.

O Manual deve ser elaborado pela 

empresa responsável (Construtora 

e/ou Incorporadora) e deve ser 

entregue ao primeiro morador da 

unidade e ao primeiro 

representante legal do condomínio 

na data de entrega das chaves.

Conter uma advertência 

explícita e grifada de que a 

responsabilidade pela 

atualização do manual é do 

condomínio ou do proprietário 

e que a atualização deve ser 

feita por profissionais.

não sim não 

sim sim não 

não sim não 

não sim sim

não sim não 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

AMOSTRA

1

2

3

4

5
 

Fonte: Autor (2017). 
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Gráfico 12 – Avaliação quanto às informações complementares de Manuais de 

Áreas Comuns 

 
Fonte: Autor (2017). 

 

Através da análise do último item exigido pela norma NBR 14037:2014, nota-

se que quanto às informações complementares apenas um manual não apresentou 

bom desempenho, visto que indicou somente a documentação técnica e legal 

(projetos estruturais, arquitetônicos, hidrossanitários, elétricos, etc) e uma 

observação contendo a responsabilidade da construtora quanto a entrega dos 

manuais privativos e de áreas comuns no momento da entrega das chaves, não 

apresentando integralmente os demais itens. 

Ao contrário da amostra 2, todos os demais manuais não apresentaram a 

documentação técnica e legal nos manuais. Trabalha-se com a hipótese de que 

estes documentos sejam entregues desvinculados dos manuais, entretanto, a norma 

pede que seja parte do manual e, portanto, estas amostram foram avaliadas com 

nota 0 por não apresentarem nenhum tipo de aviso ou comentário sobre onde 

constam estes projetos. Também nota-se grande falha na indicação de quem são os 

responsáveis pela atualização dos manuais, tanto privativos quando de áreas 

comuns, dado que apenas um manual apresenta uma advertência contendo a 

explicação de que os responsáveis pela atualização dos manuais é da 

administradora do condomínio ou mesmo do próprio morador, quando houver 

necessidade (em casos de modificações da estrutura). 
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As recomendações de segurança em casos de emergência foram citadas 

em todos os manuais, embora duas amostras não apontaram como prosseguir em 

casos de vazamentos (em geral) e parada súbita de elevadores, portanto 

apresentaram parcialmente os itens obrigatórios. Já no item de operação dos 

equipamentos e suas ligações, os manuais foram incompletos, de forma que quatro 

amostras apresentaram parcialmente o tópico em virtude de não serem 

referenciados os manuais específicos dos equipamentos constituintes dos sistemas 

da edificação. Mesmo que este assunto não pareça importante, é responsabilidade 

da construtora/incorporadora oferecer ao condomínio estas referências para que os 

mesmos sejam operados/ utilizados de acordo com o que o fabricante exige a fim de 

garantia seu funcionamento e principalmente sua garantia frente a possíveis falhas. 

 

4.3 Comparativo entre as amostras  

 

Após a verificação de cada uma das amostras, realizou-se o comparativo 

entre os resultados individuais de cada amostra com o objetivo de avaliar o nível 

alcançando por cada uma delas, e relacionar quais os itens mais e menos citados 

nos exemplares. 

 

4.3.1 Comparativo entre amostras de manuais privativos 

 

O gráfico 13 apresenta os resultados percentuais quanto à avaliação dos 

manuais de uso privativo de cada amostra analisada. 
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Gráfico 13 – Comparativo entre Manuais Privativos 

 
Fonte: Autor (2017). 

 

Ao analisar o gráfico 13 constatou-se que todas as amostras apresentaram 

mais que 60% dos itens obrigatórios pela norma NBR 14037. Embora pareça um 

bom nível de atendimento à norma, não devemos esquecer que o ideal seria que as 

amostras incluíssem todos os tópicos, de modo a sanar qualquer dúvida por parte do 

cliente e garantir direitos e deveres para ambos. 

Observa-se também que os itens mais ausentes nestas amostras foram: 

 Apresentação: definições de termos técnicos; 

 Garantia e assistência técnica: prazos de garantia dos principais itens; 

 Memorial descritivo: cargas estruturais máximas admissíveis; 

 Fornecedores: indicação e contato das concessionárias de serviços 

públicos; 

 Informações complementares: referências de manuais específicos de cada 

fornecedor de equipamentos e sistemas e advertência sobre a responsabilidade 

do proprietário e do condomínio na atualização do manual. 

A partir destes pontos, nota-se que os itens são de extrema valia para um 

manual de uso privativo completo, pois as definições de termos técnicos, por 

exemplo, são relevantes para a compreensão dos textos contidos nos manuais. Os 

prazos de garantia foram mencionados em maior parte dos manuais, entretanto, não 

foram citados totalmente, visto que muitos não apresentaram prazos quanto às 
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instalações de gás, pedras naturais (de pingadeiras e soleiras) e, principalmente, de 

impermeabilização, visto que a amostra 3 não mencionou este item, sendo ele um 

dos mais importantes itens constituintes do sistema. 

No tópico de memorial descritivo verificou-se que nenhum manual 

apresentou integralmente as cargas máximas admissíveis, sendo citados somente a 

carga máxima da laje, não apresentando cargas máximas em paredes (visto que 

alguns manuais apresentados são de edifícios de alvenaria estrutural). Isto acarreta 

na falta de preocupação por parte dos proprietários em entender que a estrutura foi 

planejada para determinada carga e o faz subentender que não há limites. 

Consequentemente, o cliente não irá se interessar em adquirir as ferramentas 

específicas para perfuração de paredes de alvenaria estrutural, ou mesmo evitar 

colocar objetos extremamente pesados na laje, visto que a mesma não foi calculada 

para suportar aquela carga. 

Embora pouco citado nos manuais, as cargas máximas admissíveis 

deveriam ser um dos tópicos mais completos que a Construtora/Incorporadora 

apresenta, pois a edificação possui limites e os clientes precisam compreender isto. 

Portanto, mesmo que seja muito importante, nota-se que atualmente, nestas 

amostras, demonstrar as cargas máximas admissíveis aos proprietários não é uma 

preocupação por parte das Construtoras. 

Avaliando os dois últimos tópicos, percebe-se que todos os manuais 

apresentaram as informações e contato das concessionárias, porém, somente duas 

apresentaram todos os itens obrigatórios, uma amostra não indicou o contato dos 

fornecedores de serviços e outras duas não apresentaram todos os serviços, 

somente energia elétrica. A respeito das informações complementares observa-se 

que é o item menos atendido pelas construtoras, visto que nenhum manual 

apresenta as referências dos manuais específicos de cada fornecedor dos 

equipamentos da edificação, alguns nem mesmo citam quais são os fornecedores. 

Finalizando a verificação, percebe-se também grande falha no que diz 

respeito a atualização do manual, pois a norma exige que o manual contenha uma 

advertência explícita e grifada de que a responsabilidade pela atualização do manual 

é do proprietário e do condomínio e de que deve ser feita por profissionais, tópico 

não atendido por nenhuma das amostras, tornando-se um dos itens pior avaliados 

de toda a análise. 
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4.3.2 Comparativo entre amostras de Manuais de Áreas Comuns 

 

No gráfico 14 podem ser observados os resultados percentuais dos manuais 

de áreas comuns, os quais apresentaram num geral, notas inferiores aos manuais 

de uso privativo, uma vez que foram avaliados em mais itens, o que com certeza 

auxiliou nesta diminuição de notas. 

 

Gráfico 14 – Comparativo entre Manuais de Áreas Comuns 

 
Fonte: Autor (2017). 

 

Ao contrário dos manuais privativos, as amostras de áreas comuns 

apresentaram nota máxima de 57%, evidenciando a precariedade do documento e a 

falta de coerência do mesmo para com a norma vigente. Observa-se também que 

duas amostras apresentaram apenas 44% do que a norma de elaboração de 

manuais solicita, deixando claro que existe certa dificuldade por parte das empresas 

elaboradoras em esclarecer todas as informações obrigatórias, e mais do que isto, 

entender que este documento servirá como testemunho em casos de mau uso e 

provável perda de garantia. 

Os itens menos eficientes nos manuais de áreas comuns foram: 

 Apresentação: informações sobre o empreendimento; 

 Garantia e assitência técnica: condições que levam cada sistema à perda 

de garantia; 
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 Memorial descritivo: desenhos esquemáticos que apresentam a posição 

das instalações, cargas estruturais máximas admissíveis e cargas máximas 

admissíveis nos circuitos elétricos; 

 Fornecedores: indicação dos serviços públicos e seus respectivos contatos; 

 Uso, operação e limpeza: previsão de formas para acesso de pessoas à 

cobertura, cuidados com irregularidades em pisos, rampas e escadas e 

instruções para movimentação vertical/horizontal; 

 Manutenção: indicação sobre a realização de laudos de inspeção das 

manutenções, uso e operação da edificação; 

 Informações complementares: documentação técnica e legal e advertência 

explícita sobre responsabilidade de atualização do manual. 

Comparando esta análise de manuais de uso comum com a avaliação feita 

com os manuais de uso privativo, observa-se que muitos itens são equivalentes, 

como por exemplo a indicação das cargas estruturais máximas admissíveis e a 

indicação de fornecedores de serviços públicos, o que remete às mesmas falhas e 

por sua vez um índice insufiente de itens citados. Além disso, percebe-se também 

que a documentação técnica exigida pela norma não é atendida pelas construtoras, 

visto que somente a amostra 2 apresentou as plantas estruturais, arquitetônicas, etc.  

Também verificou-se a ausência de dados completos quanto à informações 

do empreendimento, uma vez que três amostras não apresentaram o endereço da 

edificação em análise. Sob o item de perda de garantia, observou-se a falta de 

integridade quanto as condições que levam cada sistema à perda de garantia, pois 

duas amostras apresentaram somente um contexto geral, ou seja, não estão 

indicados os atos que levam cada sistema à perda de garantia. 

O item memorial descritivo apresentou pior média em razão de três amostras 

não indicarem as cargas máximas admissíveis nos circuitos elétricos, e embora duas 

tenham citado apenas das áreas privativas, não cabe esta avaliação, pois a análise 

foi feita para as áreas de uso comum. Também foi falho o item cargas estruturais 

máximas admissíveis, onde mais uma vez os manuais não esclareceram quais as 

cargas máximas de paredes, cuidados com a estrutura e objetos/ equipamentos que 

não devem ser utilizados em virtude da capacidade da laje ou das próprias paredes. 

 Também é importante citar a falta de responsabilidade das 

construtoras/incorporadoras em não disponibilizar nos manuais a indicação de 
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cuidados para acesso de pessoas à cobertura, bem como as instruções para as 

movimentações horizontais e verticais, visto que estas informações seriam de suma 

influência nos momentos de mudanças ou instalações de antenas coletivas ou 

individuais. Ademais, indicar os vãos de escadarias, elevadores e aberturas seria 

importante para que o morador pudesse evitar problemas na hora de transportar 

móveis, etc. 

No item manutenção verifica-se que somente um manual indicou a 

realização de laudos de inspeção de manutenção, uso e operação, e apesar de não 

ser um item popular, com a norma ABNT NBR 15575 será cada vez mais cobrada, já 

que a vida útil do empreendimento precisa ser alcançada. Isto caberá ao condomínio 

e condôminos, pois lhes cabe realizar as manutenções prescritas nos manuais, sob 

responsabilidade de pena em caso de uso, operação e manutenção indevidos. 
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5 CONCLUSÃO 

 

Após a análise dos resultados obtidos através da pesquisa com dez 

amostras de manuais de uso, operação e manutenção de edificações pode-se 

concluir que nenhuma amostra atingiu todos os tópicos obrigatórios pelas normas 

vigentes, demonstrando que as construtoras/incorporadoras precisam desenvolver 

este tema e compreender que não se trata de um documento secundário mas sim 

um evidência jurídica para o cliente e para a empresa responsável pela construção 

da edificação. 

Levando em consideração a finalidade da pesquisa, que tinha como principal 

objetivo avaliar como as empresas elaboradoras dos manuais privativos e de áreas 

comuns vem obedecendo a norma ABNT NBR 14037:2014 – Diretrizes para 

elaboração de Manuais de Uso, Operação e Manutenção de Edificações, bem como 

o Guia Nacional de Uso, Operação e Manutenção de Edificações, observa-se que as 

amostras analisadas são deficientes em itens básicos, tais como as definições de 

termos técnicos, os prazos de garantia, informações sobre o empreendimento, 

condições que levam cada sistema à perda de garantia, indicação dos fornecedores 

de serviços públicos, etc. 

No geral, evidencia-se que a média geral dos manuais (tanto de uso comum 

como de uso privativo) foi de apenas 61%, o que nos remete à falta de preocupação 

das empresas em relação à elaboração dos manuais, muitas vezes o fazendo por 

obrigação, sem entender o real significado do documento para ambas as partes 

envolvidas. Nota-se, ainda, que de todos os itens ausentes nas amostras, os mais 

preocupantes são os desenhos esquemáticos (plantas arquitetônicas, estruturais e 

instalações), pois são conteúdos que inlfuenciam diretamente no uso e operação da 

edificação, visto que o proprietário não saberá se pode remover uma parede caso 

não haja um desenho e informações indicando isto, nem mesmo realizar furos em 

laje ou paredes em que haja tubulação. Ou seja, este é um elemento imprescindível 

nos manuais. 

No que se refere aos manuais de uso privativo, atingiu-se uma média de 

71%, porcentagem que também não cumpre as normas, todavia, fica à frente dos 

manuais de uso comum, pois o mesmo apresentou somente 51% dos itens 
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obrigatórios. Por consequência, notou-se que os manuais de uso privativo 

necessitam de maior atenção sob os itens relacionados aos prazos de garantia dos 

sistemas da edificação, às cargas estruturais máximas admissíveis, às indicações 

quanto aos manuais específicos dos fornecedores envolvidos, à importância da 

responsabilidade dos proprietários e do condomínio quanto à atualização dos 

manuais e das recomendações de segurança em casos de emergência. 

Já no caso dos manuais de uso comum, verificou-se que necessitam de 

aprimoramento nas questões de cargas máximas admissíveis estruturais e de 

circuitos elétricos, na indicação de fornecedores de serviços públicos e seus 

respectivos contatos, na  estimativa de formas de acesso à cobertura e cuidados 

com irregularidades em pisos, escadas e rampas, nas instruções para 

movimentação vertical/horizontal nas áreas comuns, na sugestão da realização de 

laudos de inspeção de manutenção, uso e operação do empreendimento e 

repetidamente na advertência sobre a responsabilidade de atualização dos manuais 

por parte do condomínio. 

Assim como a importância dos itens descritos no parágrafo anterior, também 

destaca-se a falta de assuntos pertinentes à manutenções futuras, principalmente 

referentes à segurança do trabalho, uma vez que nenhum manual apresenta pontos 

de espera de ancoragem para colocação de equipamentos de manutenção de 

fachada, tampouco com a indicação da importância do uso de equipamentos de 

segurança, não só para proteger os profissionais como para proteger a integridade 

da edificação, pois que vem sendo recorrentes os problemas com a falta de 

segurança em serviços de manutenção de edificações. 

Embora tenham sido recebidas outras amostras de documentos entregues 

juntamente com as chaves de edificações residenciais, optou-se por avaliar somente 

amostras semelhantes, pois como a proposta do trabalho era analisar Manuais de 

Uso, Operação e Manutenção de Edificações, não haveria possibilidade de análise 

destes documentos em virtude de conterem de 1 a 4 páginas. Porém, estes 

documentos servem como alerta para a sociedade, tanto para as construtoras, 

proprietários, administradoras de condomínios e mesmo órgãos cíveis e trabalhistas, 

pois retraram a realidade e a negligência perante um documento fundamental no 

período pós-obra. 
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  Conclui-se, então, que os manuais analisados devem ser revisados e 

aperfeiçoados, a fim de atingir todos os itens obrigatórios da norma e principalmente 

contribuir para a compreensão da importância dos cuidados de uso, operação e 

manutenção da edificação por parte do condomínio e condôminos. Da mesma 

forma, espera-se que as empresas elaboradoras percebam que este documento 

precisa ser cada vez mais eficaz e que as construtoras/incorporadoras e os 

proprietários somente estarão seguros através deste documento formal em 

conformidade com a norma ABNT NBR 14037:2014 e o Guia Nacional de 

Elaboração de Manual de Uso, Operação e Manutenção de Edificações, buscando 

que os moradores auxiliem a alcançar a vida útil planejada. 

Como a pesquisa foi realizada apenas com alguns modelos de manuais, 

deixam-se como sugestões para futuras pesquisas a realização de um check-list 

para verificação de inconformidades das amostras com a norma, bem como estudos 

voltados a eficácia dos itens exigidos na mesma, pois que nem todos são válidos 

para determinados sistemas estruturais. Outro aspecto que pode ser estudado são 

as formas com que as construtoras/incorporadoras estão alcançando os objetivos 

das normas e de que maneira a consulta do documento pode tornar-se um hábito na 

vida dos proprietários e representantes do condomínio, a fim de desenvolver o 

assunto e, de fato, alcançar a totalidade dos itens estabelecidos. 
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ANEXO A – TABELA 1 NBR 14037 
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ANEXO B – TABELA A.1 NBR 14037 
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ANEXO C – TABELA A.1 NBR 5674 

 


